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Resumo 


O presente trabalho destina-se à análise do movimento da Vila Autódromo, 
comunidade da zona oeste do Rio. O texto apresenta, em um primeiro momento 
de maneira mais ampliada, o problema, mostrando do ponto de vista nacional as 
carências habitacionais, dos teóricos urbanos e das garantias constitucionais e dos 
direitos humanos. O mapa gerado justifica o presente trabalho, o contextualiza e 


a partir disso, mostro a esfera conjuntural da Cidade da Exclusão 


No segundo momento aprofundo as discussões teóricas sobre os conceitos 
chave que são úteis para análise. O passo é importante para aguçar a base do filtro 
sociológico utilizado, retratando conceitos como subcidadania do Jesse de Souza, 
cidadania insurgente de James Holston, a sociologia histórica dos movimentos 
sociais de Sidney Tarrow e sociologia dos sujeitos de Alain Touraine. Exibo com 
os teóricos os fluxos da macroestrutura reprodutora das desigualdades e ao mesmo 


tempo o refluxo de novos sujeitos nesse processo. 


O foco da minha terceira parte está dentro do segundo movimento, todavia 
focando na Vila Autódromo. O estudo antropológico sobre os documentos, 
história da comunidade, observação participante e as entrevistas em profundidade 
permitem entender a partir das experiência dos atores quais os pré requisitos 
singulares para formação da ação coletiva da comunidade. A dinâmica permite 
sociologizar através da tipologia das ferramentas e as condições que permitiram a 
formação, perduração e resultado do movimento. Então é a partir desse lugar 
privilegiado que é o movimento social que para entender o êxito há três esferas: A 
Estrutural, a Conjuntural e a Resistência. Palavras-Chave: Cidadania; Cidade; 


Direitos; Movimento Social; Conjuntura; Estrutura Insurgência; 
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Epígrafe 


“a tentativa mais coerente e, em termos gerais, mais bem-sucedida 
de refazer o mundo em que vive, e de fazê-lo de acordo com seus mais 
profundos desejos. Porém se a cidade é o mundo criado pelo homem, 

segue-se que também é o mundo em que está condenado a viver. 
Assim, indiretamente e sem nenhuma consciência bem definida de sua 
tarefa, ao criar a cidade o homem recriou a si mesmo.” (PARK, 1967, 

3). 


Introdução 


A presente monografia se insere no campo da sociologia urbana e dos 
movimentos sociais. Procuro, mais especificamente, contribuir e refletir com 
estudos sobre cidade, movimentos sociais e a sua luta na esfera pública até então 
produzidos, nesse processo de renovação e contribuição incessante que é a ciência 


moderna e a busca pela democracia. 


O estudo que exponho é o produto finalizado de reflexões acumuladas desde 
minha entrada em 2016, mais tarde bolsista na pesquisa Programa Institucional de 
Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) Cidadania, movimentos sociais e esfera 
pública: o movimento dos sem-teto coordenada pela professora Angela Maria 
Randolpho Paiva, financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), do departamento de Ciências Sociais da PUC- 
Rio. A análise está inserida no âmbito do Grupo de Pesquisa Direitos, 
Reconhecimento e Desigualdade (GEDRED). Tal estudo, teve como um dos seus 
frutos a produção de dois relatórios e resumos, além da apresentação no Seminário 
de Iniciação Científica da PUC-Rio nas edições de 2018 e 2019, cada qual com 
achados de pesquisa e acumulações próprias, sendo a presente monografia mais 


uma produção, mais expandida dessa bagagem acadêmica. 


O trabalho tem como objetivo entender de uma forma mais abrangente o 
movimento social, sua ação coletiva e o seu resultado. Pretende-se refletir nos 
repertórios de luta dos movimentos sociais, a sua produção de conhecimento, o 
reconhecimento subjetivo dos indivíduos, do grupo e do espaço, além do direito à 


cidade e suas trajetórias. O Movimento estudado é situado no contexto histórico e 


território determinado, ou seja, na conjuntura e estrutura brasileira refletindo 
sobre a construção dos seus direitos, do acesso dessa população à moradia digna, 
na construção como sujeito através de sua cidadania insurgente!. A questão 
transversal ao trabalho são os déficits materiais e simbólicos na formação dos 


atores. 


A metodologia utilizada no primeiro momento, foi o levantamento 
bibliográfico acerca dos conceitos centrais para a análise aprofundada do objeto de 
estudo, como: direitos, cidadania, movimentos sociais e direito à cidade. Na 
segunda parte, foi iniciada a análise documental sobre a Vila Autódromo, de 
organizadores e apoiadores para a contextualização do movimento, na sua história, 
seus obstáculos e conquistas. A idéia era entender melhor o movimento social e 
seu redor, através de documentos, fotos no site das remoções e pesquisas sobre o 


objeto estudado. 


A terceira fase consistiu em participar de eventos na própria Vila Autódromo 
como em outras localidades do Rio de Janeiro, onde representantes do movimento 
estivessem presentes. Também nessa etapa foi elaborado um questionário semi- 
estruturado, no qual foram realizadas 6 entrevistas, mas que serão utilizadas 4 por 


conta das duas entrevistas serem ex moradores, não cabendo no recorte da 


IConceito desenvolvido no livro Cidadania insurgente: disjunções da democracia e da 
modernidade no Brasil (2013), de James Holston em que vai mostrar que há uma nova cidadania 
em curso desde a década de 70 no Brasil, vinda das periferias, que vão buscar os seus direitos e 
não esperar passivamente pelo Estado. Esses atores vão em busca da regularização dos serviços e 
resolução de problemas cotidianos sofridos utilizando em seu discurso, argumentos jurídicos e 


científicos à seu favor. 


presente monografia. Os áudios gravados foram transcritas e ao mesmo tempo 
permitiram novas leitura se para aguçar esse filtro do olhar sociológico que, como 
Anthony Giddens (1978) afirmava: o sociólogo interpreta a interpretação que os 
sujeitos produzem de sua prática e também nas ciências sociais o processo de 
estudar afeta o que será estudado, essa circunstancia do pesquisador com seu 


objeto foi chamado pelo autor de “dupla hermenêutica”. 


O tema que contextualiza e fornece concretude ao objeto da análise em 
questão que será abordada é a cidade do Rio do Janeiro, principalmente na Era do 
Eduardo Paes (2009-2016). Essa conjuntura uníssona pela Cidade da Exclusão e 
a estrutura de desigualdades sociais abissal entre os cidadãos forneceu um 
movimento estrutural. Contudo, mesmo com esse quadro paralisador, a sociologia 
dos sujeitos mostra que a partir da década de 80, novos atores entram encena 
utilizando a própria constituição a seu favor, e dentro desse refluxo, foi escolhido 
o movimento Social da Vila Autódromo como lugar privilegiado para entender a 


estrutura e conjuntura brasileira e carioca, através das vozes dos moradores. 


A comunidade tem sua origem histórica na década de 60 do século XX, com 
suas características singulares, atraíram famílias para localidade que devido ao seu 
tamanho e contexto propiciaram a criação de laços fortes de vizinhança. Esses 
afetos e laços foram importantes para a criação da ação coletiva. Diante desse 
exercício cotidiano pela permanência em suas casas e seu contexto bem específico 
conseguiram produzir sua insurgência, e através dela, sua cidadania. Mesmo que 


das 700 famílias originais tenham permanecido 20, a Vila autódromo virou um 


2 Saber mais: GIDDENS, Anthony (1978), no texto Novas regras do método sociológico — Uma 
crítica positiva das sociologias compreensivas. 


símbolo de resistência nas olimpíadas, e assim, produziram um êxito”. A 
monografia se propõem a entender então esse fluxo e refluxo, nas criadas 


tipologias — Estrutura, Conjuntura e Insurgência. 


Perguntas como: Porque um movimento social tem êxito e outro em um pa- 
tamar de organização parecido não? Porque agora e não antes? O que é um mo- 
vimento social? Qual a especificidade de movimento social em relação a outro 


tipo mobilização e ação coletiva? O movimento social está isolado na cidade? 


Porque entes privados e públicos além da busca pela gestão dos excedentes 
da cidade, produzem espaços da urbe a partir de políticas diferenciadas? Como 
no século XXI a cidade do Rio de Janeiro experimentou a maior remoção de sua 
história, visto os avanços jurídicos e sociais alcançados, no mundo, desde a pro- 
mulgação da Declaração Mundial dos direitos Humanos, e no Brasil com a Cons- 


tituição Federal de 1988? 


São algumas perguntas que motivaram a entender o movimento social, 
utilizando todas as chaves conceituais que as ferramentas adequadas nos lugares 
certos produzem luz nas opacidades. Nesse intuito, foi somado um diversificado 
número de fatores para entender o objeto estudado: a estrutura, a conjuntura, mas 


sem de entender a perspectiva do ator, a insurgência. Essa escolha pelas múltiplas 


3 O esforço compreensivo, a partir dos atores em questão, foi no intuito de perceber o que os 
integrantes do movimento entendiam o resultado alcançado, até então como êxito. Assim, êxito 
é um conceito produzido durante o trabalho de campo, nos eventos sobre e com moradores da 
Vila Autódromo e apartir das concepções entendidas nas entrevistas em profundidade.O mapa 
da remoção é que das 700 famílias no início dos anos 2000, permaneceram 20 famílias 
remanescentes em 2016, ou seja, menos de 3% da população original. Contudo, baseado no 
trabalho de campo e nas palavras dos atores, mesmo com a remoção da maioria das famílias, 
foi observado que o objeto de estudo foi visto e percebido como êxito para eles, inspiração e 
símbolo para outros movimentos e apoiadores como um símbolo de resistência. A tese 
defendida foi concebida em um dos muitos eventos presenciados no decorrer do trabalho que 
iluminou que a Vila autódromo foi um movimento social lutando pelo seu direito de ficar no 
território, mas muito mais que isso, no dia em questão os outros movimentos presentes 
apontavam o símbolo de resistência que sobreviveu a conjuntura e estrutura reprodutoras da 
desigualdade e exclusão brasileira, oferecendo um exemplo que é possível resistir se for usado 
a organização, a ferramenta certa e o uso das oportunidades a seu favor. 


sessões da realidade, em vez da análise estritamente de caso, ao aterrissamos na 
cidade e no movimento social, permitiu enxergar aquilo que diferencia a Vila 
autódromo de outro movimento social. Sua história, conjuntura e oportunidades 
singulares vão produzir o resultado inesperado, o êxito*.Diante, o refluxo perante 
estruturais desiguais e conjunturas, é um sopro em direção a democracia. O 


trabalho presente busca tentar contribuir para reflexões da cidade mais 


democrática e ao próprio movimento social estudado acerca de si mesmo. 


A questão é que a aposta de Durham (1987) e Gohn (2008) nos movimentos 
sociais são lugares privilegiados para entender nossas sociedade, meu estudo 
mostra que essa afirmação ainda tem validade. Através do movimento é possível 
entender melhor a mudança da cidadania no Brasil, a exclusão, ou seja, as 
estruturas que reproduzem as desigualdades históricas brasileiras já sabidas. 
Aliado a isso, as características conjunturais mais especificamente de 2009- 2016 
com a eleição de Eduardo Paes e sua aliança suprapartidal na esfera municipal, 
estadual e federal produziu a conjuntura segura e coesa para que os planos da 
cidade da exclusão fossem realizados.Porém, quero mostrar que mesmo diante da 


conjuntura e estrutura desfavorável alguns refluxos são possíveis. 


CAPÍTULO 1: O CONTEXTO PARA A QUESTÃO URBANA 


BRASILEIRA 


1.1 A contextualização do problema: A Cidade, o Déficit 


Habitacional e Constituição Cidadã 


Nessa a questão da habitação será apresentada de maneira mais ampliada. 
Serão trazidos estudiosos da área urbana e dados estatísticos sobre o déficit 
habitacional, ou seja, o histórico nacional do descompasso entre a necessidade de 
habitações adequadas e a disponibilidade real das mesmas. Aliado a isso, será 
exposto, de forma breve, os direitos na política urbana formalizados na 
Constituição Federal de 1988, que os movimentos sociais ajudaram a construir e 


se utilizam para tornar o Brasil legal em Brasil real. 


1.1.1 A cidade 


Os diferentes autores e autoras dos estudos urbanos tem se debruçado sobre as 
questões que envolvem o espaço físico e a cidade. Henri Lefebvre (2001) mostra, 
de forma inovadora na década de 50, o conceito de direito à cidade, vai ser 
catalisador de todas as lutas na cidade, que, como diz o autor, todas as lutas seriam 
no final, pelo direito à cidade. Os diversos movimentos sociais contra as 
desigualdades sociais como gênero, raça, classe estariam transversalmente lutando 
em prol do acesso à democratização dos espaços, no sentido de criar outra cidade 
possível. O combate, assim, seria pelo controle dos excedentes que a cidade 


produz, não os destinando à alguns grupos, mas à todos. 


Em seu texto, Direito à cidade o autor vai definir o seu entendimento por vida 
urbana. O conceito possui como pressuposto os encontros, os confrontos entre as 
diferenças, incluindo as ideológicas e políticas e dos diferentes modos de viver 
que coexistem na cidade. Para Lefebvre (2001), o habitat do indivíduo citadino 
seria o espaço em que se participa da vida social, de uma comunidade, experiência 
essa, vivida tanto nas aldeias como nas cidades. No entanto, a consolidação do 
consumo, elemento central da sociedade capitalista, faz se perder a noção de 
habitat, suburbanizada com a expansão da malha urbana e as camadas de baixa 
renda são afastadas da cidade, perdendo, o que o autor chama, de “sentido da 
obra”, ou seja, perde-se o controle da produção humana nas cidades, e assim, 


esfumaça, em sua consciência, sua capacidade criadora. 


Essa realidade pode ser trazida para o caso brasileiro, em peculiar para 
quando a malha urbana do Rio de Janeiro expande e oferece habitação as classe de 
baixa renda, num exemplo mais contemporâneo, pelo Programa Minha Casa 
minha Vida (Rolnik, 2015). Porém, esses conjuntos habitacionais afastam ainda 
mais essas mesmas populações do centro da cidade onde é o palco das 
mobilizações, esfumaçando, como o Lefebvre coloca, sua capacidade criadora 
além de excluí-la do acesso de alguns bens culturais e de lazer, desrespeitando o 


direito a habitação adequada pertencentes à todos os habitantes. 


Autores brasileiros, em especial, James Holston (2013), mostram que a 
expansão de direitos políticos se deu em parte pelo período de acelerada 
urbanização no Brasil entre 1950-1980, pois modificou a concepção de cidadania 


e os conflitos da sociedade civil com Estado. Esse período de urbanização do país 


permitiu reduzir o analfabetismo, ampliar a educação básica, o acesso ao mercado 


de consumo e à propriedade. 


Dentro desse cenário nacional, o gráfico abaixo mostra a evolução da 
proporção da população urbana no Brasil, segundo Grande Regiões entre 1940 e 
2010. Os dados expõem que em 1940, o Brasil era um pais agrário, ou seja, havia 
majoritariamente o predomínio da população situada e trabalhando no setor 
agrário, mas em 2010 a realidade já era oposta. Nesse ano, todas as Grandes 
Regiões do Brasil eram majoritariamente agrárias, chamando atenção para o 
Centro-Oeste e Sudeste, porque o primeiro ocupava o último lugar com 21,5% e 
em 2010 passou para o segundo lugar com 88,8%. Já o segundo — Sudeste - estava 
em primeiro lugar com 39,4% e continua na posiçãono último ano da pesquisa 
com 92,9%, mostrando que escolhas históricas tem sua relevância até 2010. O 
registro para status de país urbanof oi somente mudado no Censo de 1970, 
registrando que a população urbana havia superado à rural, no que na área da 


Demografia é chamado de transição demográfica (VASCONCELOS; GOMES, 


2012). 


Gráfico 1 - Evolução da proporção da população urbana, 
segundo as Grandes Regiões - 1940/2010 


—— Brasil —— Norte —— Nordeste —— Sudeste — Su CeontroOeste 


Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1940/2010. 
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1.1.2 Déficit Habitacional 


Diante do habitat do ser citadino, que como vimos, é aonde, após 1970, está 
majoritariamente concentrado à nossa população, assim, as discussões no 
ambiente urbano ganham mais notoriedade. Há uma questão contemporânea atual 
central para entender o movimento social de moradia, e dentro dele a Vila 
Autódromo, que é o déficit habitacional. Esse conceito - o déficit habitacional - 
refere-se a um estoque de habitações inexistentes ou inadequadas e deve ser 
calculado em cada momento do tempo de forma pontual. Para ser considerado 
déficit a demanda habitacional é maior que a oferta de novas moradias. Portanto, 


os elementos desse dado é a soma da habitação precária, coabitação Familiar, 


ônus excessivo de aluguel e adensamento excessivo (FGV 2018). 


Abaixo há a divisão dos componentes do déficit habitacional: 
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Tabela 1: Déficit habitacional e seus componentes - 2017 


Número de unidades Participação relativa 


967.270 


Componentes 


Habitação precária 


improvisados 161.710 24% 
Rústicos 805.560 10,4% 
Coabitação familiar 3.209.299 41,3% 
Cómodos 117.350 1,5% 
Famílias conviventes 3.091.949 39,8% 
Ônus excessivo com aluguel 3.289.948 42,3% 
Adensamento excessivo 303,711 3,9% 
Déficit Total 7.770.227 100,0% 


Fonte: FGV, 
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A referência metodológica brasileira para a estimativa do déficit habitacional 
tem sido a da Fundação João Pinheiro, que utiliza as bases de dados do IBGE 
(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), mais especificamente na Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios — PNAD e, após 2015, o uso da PNAD 
contínua. Esse descompasso entre a demanda e a oferta de moradias adequadas 


tem sido um dos focos centrais para entender a questão urbana e seus desafios. 


De acordo com a pesquisa feita pela Fundação Getúlio Vargas (FGV)(2018), 
em 2007 o déficit habitacional no Brasil era de 7.261.469, passando em 2017 para 
7.770.227, ou seja, cresceu 7% em 10 anos, chegando ao seu recorde no último 


ano da pesquisa. 
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Gráfico 2: BRASIL - Evolução do Déficit Habitacional Total (Número de Unidades) - 2007-2017 
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Fonte: FGV 
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A questão habitacional no Brasil não é um problema de hoje, mas sim de 
longa data que se mostrado ascendente e não descendente, como mostrado na 
pesquisa da FGV (Fundação Getúlio Vargas) (2018). Além dessa questão 
histórica, mesmo a com redução nos anos 2008, 2011 e 2012, houve em 2017 o 
agravamento com recorde no ano, desde o início da série histórica da pesquisa. 
Então, esse problema nacional continua a representar verdadeiro dilema no que 
tange aos diversos direitos sociais, no caso em tela, o direito à moradia. Daí a 
importância do seu estudo e pesquisa para entender uma sessão da exclusão e 


desigualdade brasileira. 


Portanto, a pesquisaaponta que baseado nos dados, o Brasil teve avanços 
pontuais no tempo, porém, estão aquém do que as necessidades habitacionais são 
requeridas (FGV, 2018). Partindo do marco histórico da Constituição de 88, 
positivado em seus artigos com um projeto generoso de país percebe-se em seus 
artigos constitucionais a possibilidade de construção de uma nação menos 
desigual, com menos injustiça e mais plural. 


1.1.3 Constituição Cidadã 


Na constituição Federal de 1988, artigo 5º afirma que: “Todos são iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza” (BRASIL,1988). É uma 
promessa formal, sem que produzam grandes mudanças em torno dessa ideia. No 
entanto, há incisos desse mesmo artigo que descrevem de forma mais efetiva a 
realização desses direitos, como o inciso XXIII do artigo 5º, que garante que “a 
propriedade atenderá a sua função social” (BRASIL,1988) ressaltando a função 
social da moradia, o que deu espaço a grandes mobilizações em torno da 


habitação. 
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Os movimentos sociais de moradia*estão presentes na pressão e impulsão da 
Assembleia Nacional Constituinte de 1987.Na época, foram um dos responsáveis 
pela ementa popular apresentada, gerando a sessão da Política Urbana na 
Constituição de 1988 (HOLSTON,2013). O artigo 182 introduz o objetivo das 


políticas urbanas: 


“A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder 
Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 


cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes”. (BRASIL, 1988) 


Para realizar esse objetivo, nesse mesmo artigo vai determinar que “A 
propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências 
fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor” (BRASIL, 
1988). Para isso, o artigo determina expropriações com indenizações com prévia e 
justa indenização em dinheiro, parcelamentos compulsórios e taxação 


progressiva*. 


O Artigo 183 instaura a usucapião urbana como uma das formas de solucionar 
os impasses das moradias ilegais que é a realidade de tantas famílias de baixa 
renda no Brasil. A lei possibilita que loteamentos de duzentos e cinquenta metros 
ou menos, se seus residentes conseguirem provar cinco anos sem oposição 
legítima. Essa prerrogativa jurídica adverte que os imóveis públicos não serão 
adquiridos por usucapião (Inciso três).Esse é um dos problemas enfrentados pela 


Vila Autódromo, já que estão sobre território público. 


“Estão dentro dos novos movimentos de cidadania nas periferias urbanas. O 
aprofundamento da questão, será debatido no Capítulo 2 da presente publicação. 


é Ver com mais detalhes: (BRASIL, 1988) 
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Os dois artigos foram utilizados largamente pelos movimentos de moradia 
urbanos em seus repertórios de luta e ação para que conseguissem permanecer e 
ocupar espaços, assim, fazendo valer o inciso da constituição federal que 
formaliza que a propriedade deve atender sua função social, e, portanto,não é 
meramente um produto.Assim, esses mecanismos são fundamentos centrais que 
transformaram a política urbana nacional em instrumento possível de justiça 


social, inovador na história brasileira. 


Dentro do problema — o déficit habitacional - e os artigos constitucionais 
apresentados, é que o estudo urbano e a presente pesquisa, se faz necessária, para 
entender uma fração da desigualdade Brasileira. Para tanto, na próxima sessão 
será apresentado o contexto das remoções, de forma breve, na história do Rio de 
janeiro republicano para que se possa chegar na conjuntura da maior era de 
remoções da história do Rio de Janeiro. 

1.2 Histórico de remoções: A história da cidade do Rio de Janeiro é a 


historia das remoções 


1.2.1 Era Eduardo Paes: A cidade Olímpica — A Conjuntura 


Nesta sessão, pretende-se adentrar na explicação importante, mas breve, sobre 
os processos de remoções no Rio de Janeiro. Têm-se como direção na presente 
parte, a frase da moradora da Vila Autódromo: “A história do Rio de Janeiro é a 
história das remoções”. A política de remoções no governo de Eduardo foi, 


segundo os dados levantado por Lucas Faulhaber e Lena Azevedo (2016), o 
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período de maior remoção da historia Republica da cidade com cerca de 67.000 


removidos. 


Nos extensos trabalhos e pesquisas, e podemos dizer numa memória coletiva, 
acerca dos representantes das políticas de remoção na cidade do Rio de Janeiro, os 
políticos Pereira Passos (1902-1906) e Carlos Lacerda (1961- 1965) fatalmente 
vêm a lembrança. O primeiro, o Haussman brasileiro”, queria transformar a 
cidade em uma Paris, em seu sonho pela capital da República nos moldes 
Europeus da época. As cenas brutais da Revolta da Vacina e a destruição dos 


diversos cortiços no centro da cidade são trazidos a memória ao evocar seu nome. 


O segundo Carlos Lacerda, político da Guanabara?, é lembrado por ter 
produzido a origem das atuais comunidades da Cidade de Deus e Vila Kennedy 
com a retirada de comunidades da Zona Sul carioca como a favela da Praia do 
Pinto e outras na beira da Lagoa deslocadas a esses dois lugares, até então não 
povoados, não acompanhados com políticas de infra-estrutura, de lazer, de 
cultura e de mobilidade urbana em seu entorno (MOTTA, 2001). Em poucos anos, 
muitos trabalhadores que se deslocavam à pé ou passavam pouco tempo no 
transporte para o trabalho, passaram a se deslocar, e fazer verdadeiras viagens, de 


sua moradia as áreas centrais da cidade por terem sido realocados para áreas 


afastadas da mesma. 


"Ver mais : 


BENCHIMOL, Jaime Larry (1992). 


8 Ver mais: 


MOTTA, Marly Silva (2001) 
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Lucas Faulhaber e Lena Azevedo (2016) no livro SMH 2016: remoções no 
Rio de Janeiro Olímpicoapresentam a conjuntura que se pretendia chegar. A 
pesquisa dos autores mostra que o número de pessoas removidas na gestão da 
prefeitura de Eduardo Paes (2009-2016) superaram- e muito- os representantes até 
então das remoções massivas de nossa história republicana. Raquel Rolnik no 
prefácio do livro apresenta que não se trata apenas de uma nova escala 
quantitativa de realocação de pessoas de baixa renda para territórios afastados do 
centro da cidade, no aumento da malha urbana, mas, somado à isso, a nova 


dimensão na era do capitalismo financeirizado. 


Rolnik9 em seu livro - Guerra dos lugares : A colonização da terra e da 
moradia na era das finanças (2015) - revela que a propriedade se tornou o 
elemento central para o entendimento das desigualdades e a circulação dos 
excedentes do capital financeiro global em suas varias formas, e dentro da mesma 
questão, que a insegurança da posse um dos maiores problemas das populações de 


classe baixa porque reproduz estruturalmente as desigualdades sociais. 


Nesta lógica global, também nacional, e como veremos local, Faulhaber e 
Azevedo (2016) adentram nessa nova etapa das remoções usando como caso 
empírico, o contexto do mandato de prefeito de Eduardo Paes, dividindo a 
exposição em três conceitos para analisar o cenário urbano conjuntural: a Cidade 


Neoliberal, a Cidade dos Consensos e a Cidade da Exclusão, o Rio. 


? Raquel Rolnik apresenta de forma global o problema da habitação devido ao seu trabalho como 
relatora da Organização das Nações Unidas (ONU) em 2008 no mandato para o Direito à 
Moradia. A arquiteta produziu diversos relatórios denunciando a situação da moradia em 
muitos países pelo globo. 
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A Cidade Neoliberal mostra a urbe dos negócios. A ideia de cidade moderna 
e competitiva não é nova, como mostrado anteriormente pelo mesmo discurso 
apresentado nos governo de Pereira Passos e Lacerda, porém, as oportunidades em 


outro nível quantitativo e qualitativo aparecem com os mega eventos 


internacionais. 


A Cidade dos Consensos aparece nesse projeto coeso e sem brechas, por um 
projeto de cidade bem delineado. A coligação política suprapartidária nas três 
esferas de poder(municipal,estadual e federal)!º e aliado ao setor privado, com as 
doações para a campanha de Eduardo Paes e sua vitória nas urnas,foram a 
condição Sine Qua Nom para a garantia que as obras para a Copa das 
Confederações de 2013,Jornada Mundial da Juventude no mesmo ano, Copa do 
Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos 2016 e o projeto de cidade em curso seria 


executado pelas empresas que financiaram a campanha do então prefeito!!. 


lo Aliança nacional entre o Partido dos Trabalhadores (PT), representado pela imagem do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, e o Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro(PMDB) com governador Sergio Cabral e o prefeito Eduardo Paes, dando as 
oportunidades políticas, nessa grande base de apoio a política da prefeitura que permitiu a 
segurança nos investimentos no projeto de cidade em plena construção. 


H Todas esses dados das empresas que financiaram as campanhas municipais conseguiram os 
contratos para as obras dos mega eventos estão contidos no livro Faulhaber e Azevedo (2016) 
SMH 2016: remoções no Rio de Janeiro Olímpico. 
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Gráfico 3: NÚMERO DE PESSOAS 
REMOVIDAS POR GESTAO 
| AUNICIPAL?” 


Os dados do gráfico acima!?, produzidos pelos autores a partir dos dados 
públicos coletados da Secretaria Municipal de Habitação sobre o período 2009- 
2013, mostram, quantitativamente, o projeto delineado da Cidade da Exclusão. 
Além dos maiores números absolutos do que o passado, a questão das remoções 
em âmbito nacional chamam atenção para outro problema Jurídico-social 
identificado no texto dos autores: a falta de informações e o debate público sobre 


a proposta de cidade em formação. Nas palavras dos autores: 


“Os atos que instituem as desapropriações de fato podem ser 
considerados públicos, uma vez que qualquer ação da prefeituranesse 
sentido deve estar amparada por um decreto municipal, que por sua 
vez, deve ser publicado no Diário Oficial do Município. Já no que se 
refere às remoções, o método é menos transparente. O despejo em 


2 Retirado do livro SMH 2016: remoções no Rio de Janeiro Olímpico de Lucas Faulhaber e Lena 
Azevedo (2015). 
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favelas não atenta ao direito da propriedade privada, logo, a 
prefeitura sequer deve dar publicidade a essas ações. Através de uma 
simples comunicação por ato normativo do órgão executor de uma 
obra à Secretaria de Habitação, o imóvel referido já estará sujeito à 
remoção sem direito a contestação por parte dos moradores.” 
(FAULHABER;AZEVEDO, 2015). 


Deste modo, uma vez que o imóvel é decretado utilidade pública, o Estado 
está amparado legalmente podendo levar adiante a desapropriação por meio da 
indenização previa e justa, como é formalizado no texto constitucional 
(BRASIL, 1988).0 debate em questão, passa pela falta esclarecimento das razões 
para expropriação, de maneira mais aprofundada e o próprio debate com os 
moradores. Em resumo, o problema elencado é a falta de discussão do projeto de 
cidade na esfera pública'pelos seus próprios habitantes, em vez disso o plano 
estratégico é decidido entre os entes privados e os políticos na conjuntura 


analisada de preparação aos Jogos Olímpicos. 


Nesse projeto de cidade que os seus moradores não são consultados, podem 
ser elencados as escolhas da política modal como políticas direcionadas para as 
diferentes áreas do solo urbano. Falhaber e Azevedo (2015) afirmam que nas 
zonas mais valorizadas a escolha é pela implantação do metro, transporte 
comprovadamente mais eficiente que trafega pelo subsolo, portanto, não necessita 
de rupturas abruptas no tecido urbano. Porém, em outras localidades a solução 


2 


encontrada para a mobilidade urbana é o BRT (Bus Rapid Transit)que sua 


83 Conceito será trabalhado no capítulo dois do presente texto. 


23 


implementação necessita de desapropriações!!em massa para completar a malha 


de transporte. 


Abaixo o cartograma 1 das desapropriações e grandes projetos urbanos de 
2009-2012, auxilia a mapear,de forma clara, que as expropriações são muito 
baixas nas zonas mais nobres da cidade como a Zona Sul, mas mesma proporção 


não é repetido em outras áreas da cidade: 


DESAPROPRIAÇÕES X GF 
[DADOS 2009-2012] 


emo TRANSÓESTE mm TRANSCARIOCA 
(O Desseroruções emo TRANSOLÍMPICA mm TRANSBRASIL 


Fonte: FALHABER e AZEVEDO, 2016, 41 


4 O Plano de reestruturação Urbana do Corredor T5/Transcarioca, de 2010, prevê a necessidade 
de desapropriação de 1.627 lotes, totalizando uma área de 1.476.383,39 metros quadrados. 
(FALHABER e AZEVEDO, 2015) 


24 


Assim, as desapropriações e o plano urbanístico de remodelação da cidade, 
por não terem sido debatidos amplamente com os estudiosos da área e a sociedade 
civil na esfera pública e, principalmente, com os atingidos, mostram a perda do 
controle do resultado pelos moradores que constroem e vivem do seu próprio 


habitat natural do ser moderno: a cidade. 


O caso empírico da cidade do Rio de Janeiro, exemplifica a idéia de Henri 
Lefebvre sobre a perda da capacidade criativa e dos excedentes acumulados da 
cidade por seus próprios habitantes, que são empregados, apropriados e geridos de 
acordo com interesse de parte entes privados e públicos organizados num só 


projeto futuro. 


Deste modo, o mapa até agora apresentado sobre o histórico de remoções, as 
relações e organização do público e privado em uníssono de seu próprio plano e o 
déficit habitacional de moradias adequadas em escala nacional, indica parte da 
conjuntura e estrutura em que os atores dessa cidade, e dentro dela, a Vila 
Autódromo estão inseridos. Para entender, de um ponto de vida teórico, as 
questões transversais a toda essa temática urbana como direitos, cidadania, esfera 
pública e os movimentos sociais, já citados até o momento, no próximo capítulo 
serão debatidos por teóricos das diferentes áreas, essas chaves analíticas que 
esclarecem e tencionam a realidade social a fim de compreender o objeto 


estudado. 
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CAPÍTULO 2. CONCEITUANDO AS ESTRUTURAS, AS GA- 
RANTIAS E AS RESISTÊNCIAS: DIREITOS, CIDADANIA E 


MOVIMENTOS SOCIAIS 
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2.1 Cidadania e direitos 


Na tentativa de entender a situação brasileira dos movimentos sociais e a 
cidade apresentada que o objeto de estudo está localizado, pretendo fazer um 
recuo importante para entender os Direitos Humanos, a Cidadania, a Constituição 
de 1988 e a Esfera pública para depois entrar na teoria de Movimentos Sociais e 
no objeto específico debruçado. Por isso, o primeiro passo foi compreender como 
se deu a formação da declaração dos Direitos Humanos que formalizou um dos 
maiores consensos do planeta terra. Esse recuo é preciso já que concordo com 
Lefebvre (2016) e Harvey (2014) que entendem o direito à cidade como direito 
humano. 


2.1.1 Direitos Humanos 


A declaração dos Direitos Humanos assinada por 48 países em 10 de 
dezembro de 1948, produzida pela Organização da Nações Unidas (ONU) foi, 
para o autor italiano Noberto Bobbio (1992), um pacto consensual, ou seja, são 
sociedades que concordam com limites, custos e valores pré-estabelecidos. A 
validade desse consenso!?, que tem como solução e marco histórico a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, não é a história, a natureza da humanidade, a 
verdade, muito menos o consenso em si mesmo, mas o acordo construído no 
processo histórico que teve como marco fundamental1948, com aprovação da 


declaração por 48 Estados nacionais. 


55 O conceito dos direitos humanos não é imutável ou eterno, é um conceito que está permeado por 
disputas e tensões. 
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Só a partir da Declaração da ONU é que podemos afirmar haver uma partilha 
de alguns valores comuns pelos países signatários no globo terrestre. Esse 
resultado foi através da conquista lenta e gradual, como destacou Bobbio(1992). 
Segundo ele, na história da formação dos direitos humanos podem-se distinguir 


três fases: 


A primeira fase remonta à formulação por parte de alguns filósofos que 
definiram a humanidade enquanto portador de garantias que nem o Estado ou 
Deus poderiam subtrair, ou a própria pessoa poderia se alienar, ou seja, transferir 
o seu direito, nas palavras do jusnaturalistas, conceder a “liberdade natural”. John 
Locke defendia que a propriedade, entendida como vida e suas posses, era o 
direito humano, e, portanto, não poderia ser subtraídos pelo Estado, já Thomas 
Hobbes afirmava que o único direito humano era a vida. Nessa época esses 


princípios eram meras idéias pensadas por filósofos. 


Na segunda fase, as teorias são acolhidas pelo legislador numa nação 
determinada, por isso, não são mais idéias abstratas perdendo em universalidade, 
mas ganhando em materialidade. Exemplos dessas primeiras experiências foram a 
Constituição francesa após o processo revolucionário e a Declaração de Direitos 
dos Estados Norte-Americanos. Esses idéias não eram mais fins em si mesmas, 
mas meios que os cidadãos poderiam utilizar para alcançar seus objetivos, válidos 


somente dentro dos limites do Estado-Nação. 


A terceira fase foi justamente o marco de 10 de dezembro de 1948, quando a 
proteção desses direitos passou da esfera nacional para a internacional, nessa nova 
fase, os direitos se tornam ao mesmo tempo universais porque, não pertencem 


particularmente ao cidadão de determinado estado, mas pertence a toda 


28 


humanidade e acordado por um grupo de estados que aceitam aquelesprincípios!*. 
Nesse sentido, seu marco foi importante porque permite a regulação e pressão!” 
contra poder à suposta onipotência estatal, evitando novos episódios na história de 
tentativa de genocídio organizado pelo Estado, como foi o caso dos regimes 


totalitários do século XX. 


Em resumo, os direitos humanos nascem como direitos naturais universais, 
desenvolvem-se como direitos positivos de determinados estados para finalmente 
encontrarem sua plena realização como direitos positivos universais na declaração 


de 1948. 


Como Noberto Bobbio (1992) mesmo aponta, a partir dessa declaração 
inicial, ancorados naqueles princípios norteadores, puderam formular outras 
declarações mais específicas como da criança, do idoso, das mulheres que 
procuram conferir o mesmo status de dignidade à diferentes grupos, levando em 


conta as particularidades de cada um para a real efetivação desse processo. 


O autor relaciona que não havendo a proteção desses direitos pelo Estado não 
há então a democracia. Em suas palavras: “sem direitos do homem reconhecidos e 
protegidos, não há democracia; sem democracia, não existem as condições 
mínimas para a solução pacífica dos conflitos”” (BOBBIO, 1992,1). Portanto, a era 
de direitos, que ele aponta, é a expansão das democracias pelo globo, por haver 


essa relação aos direitos humanos também, no pós Segunda Guerra Mundial, que a 


!6Mais tarde, há um movimento chamado neoconstitucionalismo que as constituições vão absorver 
os direitos humanos em suas cartas, exemplo disso foi a Constituição brasileira de 1988. 


1 Porque não possui o monopólio da força como o Estado-Nação, mas funciona principalmente 
pela recomendação e fomento do boicote econômico internacional. 
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humanidade estaria caminhando para a evolução moral. Assim, haveria então a 


cronologia de conquistas de direitos: 


A 1º geração de direitos são os direitos civis e políticos relacionado com as 
liberdades individuais (liberdades negativas!*), exemplos: a liberdade de 


expressão e de religião; A base desses direitos vem dos indivíduos. 


Os de 2º geração são os sociais, a liberdade positiva, porque tem como base e 
são ligados ao sentimento de pertencimento as instituições, na sociedade, ou seja, 
o Estado tem o dever de prover como o caso do trabalho, da escola, da saúde e o 


ponto do trabalho em questão que é a habitação. 


Os de 3º geração são os direitos coletivos, que asseguram certos direitos aos 
grupos, não sendo ligados ao indivíduo específico, mas a grupos; Exemplos são os 


direitos dos Quilombolas e das nações indígenas. 


Por último, os de 4º geração são os chamados direitos difusos, porque afetam 
a todos, principalmente as gerações futuras, o exemplo mais notório é o direito 
ambiental que quando é destruído ou afetado drasticamente pode alterar a vida de 
todos e mais diretamente de milhares de pessoas, com consequências ainda piores 


para as próximas gerações. 


Como Bobbio (1992) indica, a idéia de direitos humanos não pode ser 
dissociada da idéia de indivíduo moderno e do Estado-Nação. De acordo com 


Dumont (1993), a concepção de direitos moderna só foi possível após a passagem 


18 

Liberdade negativa — seriam aquelas liberdades que nem o estado tem o 
direito de usurpar e intervir 

Liberdade positiva- é o dever do estado de proteger e garantir por serem 
direitos conquistados pelos indivíduos 
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da sociedade tradicional,!? de um todo orgânico, mecânico onde os indivíduos 
sabem seus lugares determinados, para a sociedade moderna baseada no 


individualismo. 


Portanto, essas certezas inabaláveis do passado desmancham e a origem da 
idéia de indivíduo surge no desenvolvimento dessa antiga sociedade. Essa 
contextualização da mudança vai ser importante para entender o porquê que 
indivíduo, individualismo e o Estado Nação moderno, estão intimamente 
interligados. Sendo assim, a gênese do Estado Moderno tem origem na idéia de 
indivíduo que foi construído para garantir os diversos tipos de direitos e dar 


segurança a esse cidadão. 


Então, para trazer a discussão ao foco da minha pesquisa, essa fração da 
dimensão da pobreza- o direito à habitação - estaria inclusa nesses direitos 
inalienáveis do ser humano. De acordo com as Nações Unidas para Moradia 
adequada?, a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável com seus 17 objetivos irá depender das cidades e os assentamentos 
urbanos serem mais inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis (Objetivo 1121). 


Assim, a moradia adequada permanece como um dos passos prioritários para o 


1? Quando utilizo o argumento do autor sobre essa passagem da sociedade tradicional para a 
moderna, não é dito que todas as sociedades vão fazer esse mesmo caminho, visto os diversos 
caminhos e maneiras de ser das sociedades ao redor do globo. Neste sentido, a ressalva é para 
que numa análise sociológica sobre processos, não ser entendida como etnocêntrica. 


20 Ver mais: https://nacoesunidas.org/moradia-adequada-deve-estar-no-centro-das-politicas- 


urbanas-diz-onu-no-dia-mundial-do-habitat/ 


21 Ver com mais profundidade os objetivos adaptados a necessidades brasileiras: 


http://www .tratabrasil.org.br/uploads/phpmPOtHH-5c3749fa94450.pdf 
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combate contra a desigualdade, pobreza e insustentabilidade global, conectando 


seus avanços e regressos à todas as outras pelo direito à cidade mais alargado. 


Nesse contexto internacional de formação dos Estados- Nação e direitos 
humanos, há nesse ser cidadão, indivíduo que compõem essa nação, a 
possibilidade de cobrar os direitos que a ele, a grupos e à sociedade, como um 
todo, tem direito, ou seja, o exercício de sua cidadania. 


2.1.2 Cidadania 


Thomas H. Marshall (1967) analisa que a educação formal é o pré- requisito 
para a cidadania, pois cria condições para que os cidadãos se integrem ao acordo 
social, e assim, exerçam suas liberdades. Em seu texto, Cidadania e classe social 
(Citizenshipand Social Class, no título de origem) vai descrever o processo 
britânico, de três séculos (XVII, XIX, XX) pela conquista cronológica de três 
gerações de direitos (civis, políticos e sociais) dando ao cidadão inglês o status de 


cidadania, que é de extrema importância para universalização dos direitos. 


Nesse sentido, para o autor, os direitos civis terem vindo antes dos sociais tem 
uma lógica. A conquista dos direitos civis permitiu o direito de livre pensamento 
(1º geração) que por sua vez, permitiu a luta pela associação (direito político — 2º 
geração), para, no século XX, haver a consciência de que a riqueza nacional 
deveria ser mais bem distribuída entre todos, sendo, portanto, a obrigação do 


Estado prover educação, moradia e saúde. 


Já a questão da construção da cidadania no Brasil teve avanços e retrocessos, 
como analisa José Murilo de Carvalho (2002). De acordo com o autor, a 
cronologia e a lógica da sequência descrita por Marshall na Inglaterra nos séculos 


XVII, XIX e XX foi invertida no Brasil; Porque aqui, os direitos sociais vieram 


32 


antes dos políticos. Já na sociedade britânica, na sequência descrita por Marshall, 
representou maior participação dos cidadãos ingleses quando estes tiveram o 


gradual acesso aos direitos. 


Mesmo que Carvalho (2002) não recaia sobre o erro de haver só uma hipótese 
que contemple um caminho para cidadania, ele aponta como esses diferentes 
cursos afetam o processo final: o exercício efetivo da cidadania. A formação 
brasileira fez com que fosse fortalecida a ação do poder executivo, o todo 
poderoso que é repressor e cobrador de impostos, mas que também distribui 
empregos e favores para as alianças locais. Porque a ação política é focalizada, 
sobretudo, na negociação direta com o governante, assim o cidadão se torna como 
tal, na medida em que sua participação é feita através da máquina estatal e não 


pela organização civil dos interesses, produzindo-se, a “estadania”, ou seja, a 


dependência de Estado para a fruição dos direitos. 


Portanto, a cidadania no Brasil classicamente foi adjetivada pelos autores em 
suas análises como a própria Estadaniade José Murilo de Carvalho, como 
apresentado antes, no qual o papel do estado junto com as oligarquias locais, nessa 
relação classicamente clientelista, vão regular, a partir do Estado, quem vai ser 
cidadão e quem não vai. O resultado seria o cidadão não se ver no Estado, 
assistindo a mudança da monarquia para república de maneira “bestializada”, 
agindo através da estadania, sua participação seria dada a partir da máquina 


governamental, ou em contato direto com ela(CARVALHO, 1987). 


Wanderley Guilherme dos Santos (1987) cunhou o conceito da cidadania 
regulada que seria a cidadania controlada pelo estado, assim, essa instituição do 


todo poderoso, vai ter o papel importantíssimo no século XX, a partir do governo 


Ee 


de Getúlio Vargas que vai regular a cidadania pelo trabalho urbano, ou seja, na 
prática quem não era trabalhador urbano não era incluso como cidadão. O 
resultado disso é a criação da desigualdade abissal entre a esfera rural e a urbana, 
com o agravante principal dessa política: na época o campo concentrava a maior 


parte da população brasileira. 


Luiz Werneck Vianna (1997) vai elaborar a cidadania passiva que mostra que 
há a revolução passiva no Brasil, porque, as mudanças foram sempre feitas por 
forças do atraso e do moderno, sem guerras ou revoluções abruptas, não 


produzindo rupturas porque as elites se uniam no mesmo movimento. 


Jessé de Souza(2004) tem uma análise pertinente acerca da cidadania 
brasileira. Para ele a desigualdade brasileira vai ser intensificada, não pelo fator 
“culturalista essencialista” ou noção “etapista” da sociologia tradicional da 
modernização, isto é, a afirmação que,para transformação na sociedade moderna, 
seriam necessários processos universais de transição como burocracia racional 
legal e a impessoalidade.Passos esses que caso não repetissem de forma similar, 
estariam condenados ao destino da pré-modernidade. Diante disso, o autor vai 


elaborar o conceito da subcidadania utilizando autores como Pierre Bourdieu. 


Bourdieu vai confeccionar seu conceito de habitus, basicamente seria análise 
que a internalização de fatores externamente objetivos percebidos de agir e ser, 
formados por raízes classistas e profissionais produziriam as distinções 
sociais.Esses atributos seriam através, por exemplo, dos gostos que diferenciariam 
as escolhas e dariam vantagens na educação perpetuando as desigualdades e os 


papéis de classes das famílias, reproduzindo as desigualdades existentes. 
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Mesmo com essa descoberta, a simples importação da teoria de Bourdieu não 
traria luz aos problemas brasileiros visto que as duas sociedades são drasticamente 


diferentes, nas minúcias da análise do autor : 


“Bourdieu não percebe, pelo seu radical contextualismo, que implica 
um componente a-histórico, a existência do componente 
transclassista, que faz com que, em sociedades como a francesa exista 
um acordo intersubjetivado e transclassista que pune, efetivamente, o 
atropelamento de um francês de classe baixa, posto que a vítima é 
considerada, na dimensão subpolítica e subliminar, “gente” e 
“cidadão pleno” e não apenas uma força física e muscular ou uma 
mera tração animal. É a existência efetiva deste componente, no 
entanto, que explica o fato de que, na sociedade francesa, numa 
dimensão fundamental, independentemente da pertença a uma 
determinada classe social, todos sejam cidadãos (SOUZA, 2004, 92) 


Logo, Jessé de Souza (2004) quer formar uma resposta alternativa à pergunta 
clássica da origem da desigualdade Brasileira. Para isso, cunha o conceito da 
“subcidadania” para mostrar que a desigualdade extrema brasileira gerou uma 
visão que alguns são humanos e outros são classificados em categoria diferente, 
são inferiores, sub-humanos, não merecedores de todos os direitos que os 
pertencentes do outro grupo usufruem, conquistados de avanços, revoluções e 
lutas humanas até então. Esse é o ponto central que Souza (2004) vai utilizar para 


contextualizar e dar luz a teoria de Bourdieu na cena brasileira. 


Contudo, mesmo com esse movimento estrutural que a pobreza brasileira se 
reproduz e submete toda a sociedade, há novas leituras que destacam o refluxo 
que vão na contramão do mesmo processo. Após o marco da Constituição de 1988 
esse outro movimento destaca que o nosso passado além de construir estruturas 
desiguais e populações mais vulnerabilizadas, gerou, ao mesmo tempo, novas 
formas de participação no processo de construção da Constituinte de 87 e o uso da 
Constituição a seu favor para o combate das privações do passado como a seguir, 


alguns autores vão analisar. 
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2.1.3 Novas cidadanias 


Esse legado histórico brasileiro na política se fez presente ao longo do século 
XX, convivendo ainda com a reivindicação de diversos movimentos, que, no 
começo, estavam muito ligados a questões de classe e aos sindicatos dos 
trabalhadores numa perspectiva corporativa dos direitos. Porém, a partir da 
redemocratização, outras questões surgiram, ganhando cada vez mais força no que 
se refere àquelas ligadas a grupos específicos, como as mulheres, negros e o 
objeto da minha pesquisa, os movimentos de moradia. Logo, as ações coletivas 
organizadas desde então traduzem as reivindicações pelos mais variados tipos de 


direitos no momento de transição democrática. 


Dessa maneira, a sociedade civil e principalmente os diversos movimentos 
sociais impulsionaram, pressionaram a produção na carta de 88 mecanismos que 
dessem ferramentas para que fosse possível outro Brasil. A meta era justamente o 
enfrentamento das desigualdades que acompanharam o país durante séculos, como 
a fome, as desigualdades de gênero, raça e econômica, além da incorporação de 
princípios da declaração dos direitos humanos, esforço esse que como resultado 


veio a chamada Constituição Cidadã. 


James Holston (2013) mostra que ao contrário da interpretação de que as leis 
sejam ineficazes, como o senso comum conclui, ao longo da nossa história, houve 
a sua gestão pelas elites nacionais de forma eficaz na manutenção da determinada 
estrutura social profundamente hierarquizada perpetuando privilégios em prejuízo 
de grande parcela da população. O autor faz uso da historiografia e produz a 
seguinte conclusão: o sistema de distribuição diferenciada de direitos serviu mais 


como mecanismo para legitimar e perpetuar desigualdades do que para compensá- 
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las, usando o conceito de cidadania diferenciada para explicar o processo da 
reprodução da pobreza. Então,na prática, a incorporação dos indivíduos ao Estado- 


Nação não implicou a igualdade legal entre os cidadãos?. 


Uma vez que a tese central do autor, a que quero me ater e trazer para minha 
pesquisa, é avançar nas análises sobre a passividade do povo brasileiro. Tal 
exame, contextualiza o processo histórico desencadeado pelo adensamento 
demográfico nas grandes capitais e a posterior criação das periferias fomentou, ao 
contrário do passado, não a passividade, mas, a insurgência de uma cidadania, 
inaugurando, assim, seu conceito de cidadania insurgente. Os protagonistas são os 


grupos socioeconômicos vulnerarabilizados, que viam até então a lei e o sistema 


de justiça como instrumentos, na mão dos poderosos, para sua subjugação. 


Logo há uma reviravolta, os moradores da periferia, passaram a usar a lei e a 
dominar as complicações da legislação a seu favor para demandar os direitos que 
agora, sabiam que lhes pertencia. Essa análise é central para entender o processo 
de resistência da Vila Autódromo que será exposto no capítulo três desta 


publicação. 


Em sua análise da construção da cidadania a partir da cidade, o autor 


demonstra que o processo de urbanização do país repetiu o mesmo padrão 


22 


José Murilo de Carvalho tem um ensaio que aponta que o maior problema brasileiro é a 
não igualdade perante a lei em nossa sociedade. Sendo assim, a isonomia substantiva das leis, 
porque na prática, quem dá vida à lei é o braço armado do estado incorporado no policial. Seu 
sistema classificatório próprio que em sua curta conversa com o policial foi de extrema 
importância para elucidar que para o oficial existiam três classes de cidadãos: o doutor, o crente, o 
macumbeiro. Em suas próprias palavras: 

“Doutor é o cidadão de primeira classe, titular dos direitos constitucionais, merecedor do 
respeito e da deferência dos agentes da lei. O crente vem em segundo lugar: pode ter alguns 
direitos violados, mas ainda merece algum respeito. Por fim, o macumbeiro: não tem direitos, nem 
pode ser considerado cidadão”. Para informações mais detalhadas sobre a obra, acesse o link: 
https://dspace.almg.gov.br/bitstream/11037/1203/3/0001203 .pdf 
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desigual de exclusão da propriedade marcada no acesso à terra no campo, 
dificultando a posse legal de lotes nos centros urbanos. Portanto, a manutenção 
das estruturas fundiárias e econômicas impedia a classe baixa de formar a 
cidadania internalizada que Marshall aponta, e ao mesmo tempo, impedia o acesso 


as escrituras de moradias adequadas. 


Dessa forma, com a intensa industrialização no processo de modernização 
brasileiro houve a expulsão dos trabalhadores das áreas centrais da cidade. Para 
entender esse processo do ponto empírico da cidadania e dos lotes urbanos ilegais, 
o autor vai utilizar o seu locus etnográfico na cidade de São Paulo. O que ele 
enxerga com a pesquisa é a escolha da realocação da população encontrada nas 
reformas urbanísticas da cidade, que esse processo forma as periferias onde as 
grandes levas de migrantes puderam assentar residência, construindo suas 
moradias ilegais. Esse sistema de exclusão e afastamento das classes populares 
indicado em São Paulofoi implantado em diferentes partes do Brasil, de acordo 


com o autor. 


No processo de consolidação desses lugares, ou seja, o caminho que envolveu 
ocupação ilegal de terras, os conflitos constantes em torno da posse, novas formas 
de organização criada a partir dos problemas concretos vividos e o melhoramento 
e exigência de regularização de serviços públicos básicos fez emergirem novos 
atores, criados a partir dos processos de exclusão, forçados a lutar pela legalização 
das suas moradias e a experiência da propriedade que não mais aceitam a 
naturalização dos privilégios como uma ordem dada a ser cumprida por toda 


eternidade. 
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Para dar mais robustez ao argumento, Holston(2013) pesquisa o exemplo 
empírico do caso etnográfico do Jardim das Camélias, um bairro que foi 
autoconstruído por trabalhadores pobres da cidade de São Paulo. Sua luta pela 
moradia produziu a linguagem dos direitos, perceptível em suas falas e discursos, 
que sua construção se deu possível pela via do seu exercício de demandas de 
direitos construída através de sua experiência urbana, formando assim sua 
cidadania. Assim, sua cidadania insurgente demandava o direito pela cidade já 
que durante décadas contribuíram com serviços dos mais diversos na cidade, eram 
um dos construtores da urbe, consequentemente, tinham direitos sobre a mesma. O 
exemplo mostrado guarda grandes semelhanças com o caso no Rio de Janeiro da 
Vila Autódromo e com a formação do seu movimento social. Com essa luta 
entenderam que faziam parte da cidade, conclusão está, também construída na 


comunidade do Jardim das Camélias. 


Desta forma, o autor mostra que o seu objeto de estudo delimitou a 
legalização dos lotes como um destes direitos pertencentes pelos moradores. 
Logo, lutaram para que ele passasse da linha abstrata escrita em um artigo 
constitucional ou no plano diretor, para a forma efetiva em suas vidas. Como o 
autor mesmo mostra, casos parecidos na cidade em torno da posse de propriedades 
eram resolvidos de forma drasticamente diferentes pelos juízes por não haver 
jurisprudência consolidada ou seguranças mais efetivas contra a interpretação livre 
dos mesmos. Essa diversidade de resultados dependendo das convicções do 
magistrado, sem a direção mais segura para os processos, é destacada como um 


dos principais problemas do ponto de vista jurídico. 
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Outra autora que faz também esse movimento ratificando esse ponto de 
virada na cidadania brasileira é a Evelina Dagnino (1994). A autora propõe fazer o 
esforço de delimitar a origem contemporânea (a partir da década de 80 e mais 
fortemente a década de 90) do conceito de cidadania. Para ela, o conceito de 
cidadania está intrinsecamente ligado à experiência concreta dos movimentos 
sociais constituindo a base fundamental para a emergência da nova noção de 
cidadania. Essa noção de cidadania se deu cumulativamente num novo estatuo 


teórico e concreto principalmente depois da crise do socialismo real e a 


promulgação da constituição de 1988 do Brasil. 


Dagnino (1994) vai mostrar que há um novo tipo de cidadania a partir da 
década de 90. O Brasil, diferentemente da Inglaterra, na análise de Marshall (da 
cronologia da construção da cidadania inglesa), os direitos foram positivados de 
uma vez só (pelo avanço em todas as áreas a partir da Carta de 88), graças ao 


contexto e mobilizações na constituinte”. 


Para a autora há seis itens nessa nova cidadania: 1)A nova cidadania trabalha 
com a definição de direitos, cujo ponto de partida é a concepção de um direito a 
ter direitos. Portanto, não se restringindo aos direitos existentes, mas incluindo 
fortemente a invenção/ criação de novos direitos como possível que emergem de 
lutas históricas especificas e da sua prática concreta; 2)É pensada num sentido de 
processo de constituição de sujeitos ativos, definindo o que consideram ser os seus 


direitos e lutando pelo seu reconhecimento. Nesse sentido é a política dos 


excluídos, desses sub-cidadãos, que vêem como saída a política de baixo para 


23 Ver com mais detalhes o processo da Constituinte e a própria Constituição: 


LIMONGI, Fernando (2008) 
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cima; 3)Pressupõem o processo de tornar-se cidadão, na formação de sujeitos e 
não uma proposta dada de antemão, mas construída. É a difusão da cultura de 
direitos, propondo além, por ser uma proposta de sociabilidade, ou seja, expande a 
noção de incorporação ao sistema político no seu sentido estrito; 4)Essa ampliação 
da cidadania transcende o foco de relação privilegiada com o Estado. Para sua 
construção, em contraposição, ela se dá na sociedade civil enquanto afirmação e 
reconhecimento de direitos. E, especialmente na sociedade brasileira, o processo 
de transformação das práticas enraizadas na sociedade como um todo; 5)Outro 
ponto seria não o pertencimento ao sistema político por si só, mas o direito de 
participar efetivamente da própria definição de sistema, o direito de ser incluídos 
naquilo que realmente queremos, a possibilidade da nova sociedade possível; 6) O 
último ponto é a conseguência dos anteriores. Se refere a idéia de que essa nova 
noção de cidadania pode constituir o quadro de referência complexo para dar 
conta dessa sociedade tão diversa e, ao mesmo tempo, desigual, que é a sociedade 
brasileira. A nova noção de cidadania, afirma a autora, é capaz de incorporar tanto 
a noção de igualdade quanto a da diferença tão central na crítica ao conceito de 


cidadania. 


Nesse panorama, vai ser sustentado no presente trabalho que as questões da 
cidadania, do repertório de lutas e da cobrança dos direitos só podem ser 
entendidas na sua variabilidade no tempo e nos consensos da sociedade, pois o 
conjunto deles sofre mudanças de acordo com as condições históricas de cada 
recorte, e não é difícil perceber que no futuro haverá direitos que serão 


considerados fundamentais ao indivíduo, mas hoje não são questões. 
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No entanto, para que seja compreendido como esses direitos são 
implementados, é preciso averiguar também como esse processo se realiza na 


esfera pública, palco onde os cidadãos vão debater para que se tornem realidade. 


2.2 Esfera pública e a Teoria do reconhecimento 


2.2.1 Esfera pública 


A fim de entender o processo do ideário de direitos como construção sócio- 
histórica e como eles vão ser efetivamente implementados, a autora Hannah 
Arendt (1993) definiu a esfera pública modernas em contraste ao seu surgimento 
na Grécia Antiga. Esse recuo histórico vai mostrar que havia duas esferas bem 
delimitadas, a pública (Polis) que tem como ferramenta mais importante para sua 
atuação é o discurso, não universal, só participando dos cidadãos da cidade, 
homens maiores de 21 anos e os proprietários. Em sua contraposição, a privada 
(Oikos) era caracterizada como o reino das necessidades, lugar que sofre com o 


despotismo do chefe de família que não tem limite para com os outros residentes. 


Num processo histórico, a autora mostra como na formação dos estados 
nacionais, o governo foi limitando a esfera privada formando a esfera social que 
seria a junção das duas esferas - privada e pública-, em uma nova forma moderna, 
regulada pelo Estado a fim de que todos possam usufruir da mesma dignidade e dos mais 
variados direitos. O ponto principal é mostrar que a passagem dessa antiga esfera pública 
para a moderna há o surgimento da paridade jurídica de todos para participarem e a 
regulação crescente por parte do Estado-Nação, em que a antiga idéia de esfera privada 


tenha sido transformada no ambiente enriquecido do indivíduo. 
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E nessa arena pública que atores da sociedade civil vão debater e lutar para 
que, como Habermas (1984) afirma, tornar assuntos que antes eram privados se 
tornem publicamente relevantes. É nesse espaço, portanto, que as idéias aí geradas 
passam a ser incorporadas nas declarações e constituições, ultrapassando 
meramente formal com as ferramentas de luta para efetivação de direitos e da 
dignidade de todos os cidadãos. Dessa forma, os vários segmentos da sociedade 
civil, como ONGs (Organizações Não Governamentais), associações, sindicatos e 
partidos como um todo pode recorrer caso essas garantias legais não sejam 
contempladas. São idéias poderosas que a própria humanidade criou para 
respaldar suas lutas não mais em deuses ou em sua própria consciência, mas na 
lei. Os fundamentos fundados não devem ser vistos como imperativo eterno, 
masque mudam de acordo com as mudanças sociais, em seus diversos contextos e 


tempos, mas sempre com sua espinha dorsal que são as cláusulas pétreas. 


A autora Judith Butler (2019) vai se utilizar do conceito de “assembléias 
corporizadas”, para colocar em questão a necessidade de observar não só o 
discurso, mas o interior da esfera privada?” para se entender a esfera pública. A 
autora faz esse movimento porque parte da análise das mulheres, então atualiza o 
conceito porque ela escreve depois do movimento feminista, mostrando que a 
questão da participação no caso desse grupo, diferente do que Habermas aponta 
em sua gênese da esfera pública nos cafés burgueses, em que, majoritariamente 


seus frequentadores eram homens, ao contrário, as mulheres começa na esfera 


“Por isso perguntas sobre a trajetórias dos entrevistados e a observação participante tem ganhado 
tanta importância na contemporaneidade nas ciências sociais, na presente pesquisa algumas 
opacidade da esfera pública. 
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privada, no interior da casa, do lar e da vida privada, onde Arendt (1993) dizia que 


era reino das necessidades na Grécia na idade Antiga. 


A autora mostra a importância de aparecer com o corpo e como ele se 
mantém para continuar lutando? Portanto, a precariedade é parte dessa assembléia 
corporizada, por justamente terem como característica serem rápidas e transitórias 
que exaltam um problema do momento,porque é através da mídia que se expõe o 
problema latente, denunciando a necessidade dos corpos como instituições, 
garantias e direitos, que são essenciais para manter e sobreviver ao ser biológico. 
Essa exposição da precariedade faz aparecer na esfera pública à individualidade, 
através disso, a diferença e as injustiças que certos corpos são submetidos e outros 
não, usados largamente por movimentos sociais no intuito de expor a ineficiência 
estatal quando se trata de garantirias de direitos, quando uma moradora é agredida 
em um dos episódios de confronto com a polícia seu rosto ensanguentado aparece 
em diversos jornais do Brasil e do mundo, como será apresentado no próximo 


capítulo. 


2 


E nessa arena de debate, discussão e luta que a teoria do reconhecimento se 
faz necessária porque para chegar à esfera pública é preciso primeiro que se 
reconheça sua luta como válida, caso contrário, atingir o outro para que ele tenha 
empatia com a sua causa pode se tornar uma tarefa ineficaz. Os grupos e 
indivíduos vão lutar para que sua causa ganhe o devido respeito, porque, como 


diria Taylor, o devido reconhecimento não é uma mera cortesia concedida às 


pessoas, mas uma necessidade vital humana (TAYLOR, 2014). 


*Butler (2019) chama atenção para as necessidades dos manifestantes para realizarem os atos e 
manter esse corpo biológico. 
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2.2.2 Teoria do reconhecimento 


O conceito de reconhecimento é uma idéia permeada e usada largamente 
atualmente, mesmo que não exatamente da mesma maneira que os autores da área. 
Porém, há algum consenso: a idéia de reconhecimento é o tratamento de sua 
cidadania com o mesmo valor de todas as outras, de que não existem grupos de 
segunda categoria porque todos deveriam ser iguais perante as leis, 


independentemente de algum fenótipo específico. 


Assim, quando é percebido a inferiorizarão de um grupo perante outro por 
conta da falta de reconhecimento com o mesmo respeito ou suposição da 
superioridade genética de um povo sobre o outro, a luta na esfera pública pelo 


reconhecimento de igual valor é mais do que precisa (TAYLOR,2014). 


Para Axel Honneth (2002) o conceito do reconhecimento deve ser 
reconstruído a partir do conceito original de Hegel, mas com a contribuição da 


psicologia social de Herbert Mead. 


Hebert Mead vai mostrar que o self de todo indivíduo vai se construir a partir 
do outro. Nascemos como tabulas rasas e coma interação com nossos pais, depois 
escola e trabalho, esse processo vai formar nosso jeito de ser e a concepção sobre 


o justo como fundamental na vida social. 


Para Mead há três níveis de reconhecimento: o primeiro nível seria a 
dimensão pessoal e os afetos, que transmitem retornos positivos e negativos nessa 
dimensão. O segundo é o aspecto jurídico do reconhecimento da sua maneira de 
ser e agir pelo estado que regula através do dispositivo categórico da lei que sua 


transgressão tem consequências pré-determinadas. O terceiro nível é a 
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solidariedade Durkhieminiana, que não precisa ser jurídica, mas é o 
reconhecimento social de seus membros perante outros, ele existe na vida concreta 


dos indivíduos quase como se fosse institucionalizada socialmente. 


Honneth (2002), afirma que o reconhecimento passa pelo direito e positivação 
de ideias e princípios em artigos para que possam ser amparados também pela lei, 
para que as pessoas possam fazer a luta pelo reconhecimento. No interesse 
específico da monografia, os movimentos sociais são um desses atores da 
sociedade que lutam a todo instante pelo seu reconhecimento e efetivação no 


plano real os artigos constitucionais. 


Nessa discussão filosófica, Honneth (2002) entende que o conceito de 
reconhecimento pressupõe a igualdade redistributiva e para Fraser(2002), ao 
contrário, o conceito pode levar ao esquecimento de outras dimensões da justiça, 
como a econômica. Por que esse debate nos interpela, ou deveria nos mobilizar? 
Em que sentido a filosofia política contribuí com o presente esforço 


compreensível? 


O que poderá contribuir com a discussão sobre o movimento social estudado 
é utilizá-los conceitos filosóficos e sociológicos como ferramentas, instrumentos 
para analisar a realidade. A ferramenta do reconhecimento é um instrumento 
importante para entender o movimento social e propor políticas públicas que 
levem em conta muito mais que o respeito, mas o reconhecimento que é a 


necessidade vital humana, como diria Taylor. 


A crítica de Fraser (2002) a Honneth, assinalada acima, mostra a ênfase da 
autora que o reconhecimento levou ao esquecimento das lutas redistributivas na 


sociedade. Para ela, em uma era Pós-socialista a justiça deveria ser modulada em 


46 


torno do reconhecimento e da distribuição. A separação entre essas duas 
dimensões torna a idéia de justiça incompleta, exemplo disso é o caso estudado no 
presente trabalho -a Vila Autódromo- para que sejam integrados à sociedade e a 
cidade como seres de igual valor, e não sejam rompidas o senso de justiça, o 
entendimento passa pela permanência em um bem material que é a moradia, 


entendido como parte do seu direito e construção individual ao resistir para que 


cada tijolo e cimento permaneça de pé. 


Por isso, foi constata do que a ferramenta mais adequada para ser usada no 
caso estudado, seria a teoria da Fraser (2002). Porque no meu objeto de estudo, 
parece esclarecer mais questões como a dimensão material e distributiva da 


habitação que os moradores apontam como sua exigência e direito. 


O conceito do reconhecimento é vital para entender a dinâmica do movimento 
social em questão. No que Taylor vai chamar de momento paralisador, 
basicamente seria a construção de sua identidade como menor, sub-cidadão. Um 
exemplo seria se os remanescentes ao invés de evocar seus direitos, como o 
movimento social da Vila Autódromo o fez, ao contrário, aceitassem a ideia da 
propriedade como produto puramente monetário, retirando-se todo conteúdo 
simbólico e imaterial do espaço que, de acordo com os próprios moradores, 
formou sua identidade e lembranças que valem mais que qualquer quantia 


ofertada. 


Deste modo, o movimento social é um fenômeno da sociedade civil, que vai 
buscar pela efetivação desses direitos na esfera pública através do reconhecimento 
como cidadãos de mesma categoria para àqueles que foram negados há muito 


tempo. No caso em questão, a moradia, há o resgate da concepção de cidade e 
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estado que seja ao invés de excludente e seletivo, a sociedade em construção que 
alguns autores a seguir destacam os movimentos sociais como um dos seus 
evidentes construtores. 


2.3 Movimentos sociais 


Os movimentos sociais sempre existiram e provavelmente sempre existirão 
(GOHN, 2008). Porém a partir da era moderna ganharam novas formas de ação e 
maneiras de se enxergar. Os primeiros estudiosos viram o confronto político como 
expressão da mentalidade da multidão, da anomia e da privação (TARROW, 
2009). Porém, em época do pós-guerra a interpretação até a década de 1960 eram 
que as ações coletivas eram estritamente ligadas ao movimento operário. Essas 
análises eram baseadas na concepção de Marx, o confronto era a expressão da 
ebulição de uma nova sociedade que estava por vir que seria o fim das 
contradições e da luta de classes que acompanhou a humanidade em toda sua 
história. 

A partir da década de 60, no plano internacional, há a quebra dessa estreita 
interpretação com a ebulição das diversas mobilizações coletivas como o 
americano pelos direitos civis (civil rights”), os pacifistas, ambientalistas e 
feministas, assim como as revoltas contra o autoritarismo nos países 
subdesenvolvidos, levaram massas de pessoas às ruas exigindo mudanças. De 
acordo com Sidney Tarrow (2009), essas ações mesmo quando falharam, puseram 


em movimento importantes mudanças culturais, políticas, criando um novo marco 


2 Uma autora que vai estudar largamente é Angela Paiva no texto Católico, protestante, 
cidadão: uma comparação entre Brasil e Estados Unidos(2003) 
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histórico e interpretativo para as sociedades em que viviam e de outras em âmbito 


internacional. 


Segundo Tarrow (2009), as novas oportunidades e restrições políticas dadas 
no contexto criaram incentivos para atores sociais que não tinham recursos 
próprios pudessem criar formas de ação coletiva e o novo marco interpretativo 
(frame) para reivindicações. Assim, essa nova forma de exigir demandas de forma 
conflituosa e sustentada no tempo nos vários movimentos é uma resposta à um 
conflito, mas como veremos com Touraine (2009) não se resume a ele. A maneira 
de exigir demandas à qual hoje tratamos como se fosse a forma natural de ação, 


foi, na verdade, criada na era moderna. 


Essa nova forma de agir, demandar e pensar dos movimentos sociais se 
diferenciaram enormemente de ações pontuais, focais e não tão organizados, como 
é o caso das várias revoltas camponesas na época do feudalismo ou atos 
desencadeados por agitações coletivas por uma determinada injustiça, que não 
produziram lutas mais amplas, nem perduram no tempo ou criaram identidades 


duradouras. 


Tais ações até hoje são produzidas e plausíveis, mas se mostram pouco 
eficazes quando se trata de chegar à reivindicação específica. Essas antigas formas 
de ação muitas das vezes não têm objetivos bem mais amplos, lutas específicas, 
com nova visão de mundo que traduzidas novos conflitos, e com repertórios 
organizados que os guie para a consolidação de que hoje chamaríamos de 
movimento social. Essa diferenciação dos repertórios vai ser profundamente 


analisada por Charles Tilly no qual mostra a grande diferença entre os repertórios 
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antigos e os novos, sendo os primeiros estreitos, bifurcados e particulares, como 


ele mesmo vai definir: 


“Era estreito porque sempre os interesses e a interação envolvidos 
estavam concentrados numa única comunidade. Era bifurcado 
porque, quando as pessoas comuns tratavam de questões locais e 
objetos próximos, elas adotavam, de forma marcante, a ação direta 
para atingir seus objetivos, mas quando se tratava de questões e 
objetos nacionais elas sempre apresentavam suas reivindicações a um 
patrono ou autoridade local....[e ele] era particular porque as rotinas 
de ação detalhadas variavam enormemente de um grupo para outro, 
de questão para questão, de uma localidade para outra” 


(TILLY,1995,45 apud TARROW, 2009, 52). 


Já em contraposição aos antigos, os novos tinham o caráter cosmopolita, 


modular e autônomo: 


“Elas eram cosmopolitas ao referir-se com frequência a interesses e 
questões que diziam respeito a muitas localidades ou afetavam 
centros de poder cujas ações atingiam muitas outras. Eram 
modulares por serem facilmente transferíveis de um local ou 
circunstância para outros... Eram autônomos ao começarem por 
iniciativa dos próprios reclamantes e estabelecer contato direto entre 
esses e os centros de poder nacionalmente significativos” (TILLY, 


1995b, 46 apud TARROW, 2009, 52). 


Depois dessa diferenciação dos movimentos sociais antigos e novos, é 
preciso, afinal, responder a pergunta inicial de meu texto: o que são os 


movimentos sociais e o que eles se diferenciam de qualquer outra ação coletiva? 


Para Tarrow (2009), a ação coletiva do confronto é a base dos movimentos 
sociais, confronto não entendido necessariamente como violência, por terem uma 
essência/natureza violenta ou extrema, mas porque é o principal, e quase sempre, 
o único recurso que as pessoas comuns têm contra opositores mais bem equipados 
ou/e poderosos. Além do confronto, os movimentos sociais formam organizações, 
elaboram ideologias, socializam e mobilizam seus membros, e, nesse movimento 


criam a sua solidariedade e identidade compartilhadas que permitem que suas 
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ações sejam sustentadas contra seus opositores.O autor mostra que há três 


processos para manter a ação coletiva, em suas palavras : 


“reunir pessoas numa interação sustentada com opositores exige uma 
solução social - agregar pessoas com demandas e identidades 
diferentes e em locais diferentes e em campanhas conjuntas de ação 
coletiva. Esta solução envolve, em primeiro lugar, preparar os 
desafios coletivos; em segundo, instigar redes sociais, objetivos 
comuns e quadros culturais; e, em terceiro, construir a solidariedade 
através das estruturas de ligação e das identidades coletivas para 


manter ação coletiva. Esses são os principais processos dos 
movimentos sociais.” (TARROW, 2009, 52) 


4 


Dessa forma, o autor afirma que o confronto é mais relacionado com as 
oportunidades e restrições subjetivamente percebidos pela ação coletiva do que 
por fatores sociais-econômicos persistentes experimentados pelas pessoas. Ele 
então esclarece a pergunta inicial que fiz - porque um movimento social tem êxito 
e outro em um patamar de organização parecido não? Porque agora e não 
antes?- com a idéia de oportunidades e restrições políticas . Porque o confronto, 
diz Tarrow (2009), aumenta quando as pessoas obtém recursos externos para 
escapar de sua inação e encontram oportunidades para usá-los. No mesmo sentido, 
as chances de conflito aumentar quando os custos não podem ser arcados ou que 
ofendem o senso de justiça do grupo. É percebido isso, no caso da Vila 
Autódromo, diante a possibilidade de perda de suas casas permitiu com que o 
movimento se fortalecesse e criasse mais coesão argumentativa para que pudesse 


permanecer na casa e no solo da comunidade. 


Em vista disso, os desafiantes do jogo encontram tais oportunidades quando, 
estão sobre o contexto de abertura institucional, ou seja, a esfera pública aceita 
com mais empatia as suas pautas, ou quando surgem divisões nas elites, aliados se 


tornam disponíveis ou se declina a capacidade de repressão do estado. Quando 
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tudo isso se combina com a percepção do custo de inação, as oportunidades 
produzem episódios de confronto político (TARROW, 2009, 99). Essa idéia é 
central para entender o processo do meu objeto de estudo, porque, um morador 
afirma que estavam lutando em respeito à rede que os apoiou, isso somado a 
diversos fatores como eminente risco de perder suas casas fazia com que não 


desistissem. 


Contudo, Tarrow em sua sociologia histórica está preocupado com processos 
e contextos internacionais e nacionais, porém o autor que elucida os movimentos 
sociais só que do ponto de vista dos atores é o Alain Touraine (2009) com sua 
sociologia dos sujeitos. 


1.3.2 Sociologia dos sujeitos 


Touraine (2009) ao mostrar a insuficiência das grandes escolas de 
pensamento do século XX- marxismo, estruturalismo e revolução linguística- , 
como ele intitula,e diante da desagregação ocorrida no sistema capitalista, vai 
demonstrar a terceira via. Ela é justamente o ponto não explorado por outros 
autores e a sua crítica do funcionalismo e do positivismo: a sociologia do sujeito. 
Essa lacuna e crítica é justamente o ponto de partida de sua teoria, como o autor 


bem lembra: 


“Do outro lado, o ponto de chegada deles é meu ponto de partida: os 
sistemas sociais se desagregam, explodem; o universo que 
denominamos social se fragmenta, perde sua coerência; a 
globalização capitalista e os enfrentamentos entre as civilizações 
dominam tanto a vida social das populações que estas não têm 
qualquer influência sobre eles; o ser social, privado de todo apoio, se 
refugia, parece-me, num individualismo consumidor não crítico ou, 
de forma inversa, fecha-se numa identidade obsessiva, pronta a 
eliminar todas as minorias e todas as diferenças. No entanto, existe 
uma terceira via: o indivíduo pode descobrir nele mesmo o sujeito, 
pode fazer legitimar seu ser de fato como um ser de direito. Esta 
separação do “eu”, que legitima, e do “ego”, que é legitimado, 
reforça-se numa modernidade cujo respeito aos direitos individuais 
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de alcance universalista constitui uma de suas componentes, sendo a 
outra componente o respeito pelo pensamento racional que nos vem 


da filosofia das luzes” (TOURAINE, 2009, 169) 


Por isso, para ele, nessa terceira via, o conflito é o importante enriquecedor do 
pensamento sociológico, mas que essas duas escolas- funcionalismo e marxismo», 
mesmo opostas, abraçaram a idéia da sociedade como o todo integrado. Assim, 
para o autor, a idéia de conflito é o elemento central das coletividades sociais, da 
sociedade e da sociologia que se estende da família ao estado e a nação que ao 
invés de sonhar por uma cidade ideal, vai entender que as sociedades mais 
complexas são um grande número de conflitos que surgem, desenvolvem-se e são 
resolvidos independentemente uns dos outros. Ao invés de propor uma solução 


direta, o autor vai ampliar o debate. 


Nesse sentido, a idéia de conflito não está só enraizada pelos movimentos 
sociais, mas pela sociedade contemporânea de forma mais ampla, mostrando a 
força da sociedade perante a permanente mudança e não sua fraqueza por conta da 
mesma. Os direitos entendidos na era moderna têm esse caráter de mudança para 
justamente acompanhar as mudanças culturais e conjunturais da sociedade, e 
porque em todo momento a sociedade está em conflito. De um lado, nas diversas 
lutas que batalham por mais igualdade, e ao mesmo tempo, de outro, as que 
procuram manter as forças da manutenção da distinção e as opressões em suas 
diversas formas. 

O autor vai chamar atenção, então, para esseser que algumas escolas 


sociológicas têm rejeitado: O sujeito, que é o fundamental para entender os 


movimentos sociais. Porque para Touraine, um movimento social é: 


“um movimento social se define pelos atores que o animam e querem 
mudar o uso que é feito dos principais recursos de uma sociedade. 
Um tal movimento pode ser manifestar em todos os níveis da 
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organização social, mas sempre corresponde a um só tipo de ação. 
Ele é mais completo que um conflito, já que traz orientações positivas, 
mas ele é igualmente mais complexo do que as rupturas 
revolucionárias. É por isso que eu sempre o defini pela associação de 
um conflito social e pela identificação com os recursos culturais mais 


valorizados numa dada sociedade. ” (TOURAINE, 2009, 172) 


Ele vai mostrar que há movimentos sociais que não são identificados como 
uma reação de vítimas da situação injusta, mas definidos pela prioridade dada a 
uma reflexão sobre si mesma, ou seja, o todo do movimento social não é reduzido 
à sua oposição ao adversário. Ele é muito mais que isso, ele está centrado além de 
seu adversário, mas nele mesmo e sua própria reflexão, autor mesmo lembra, “A 
afirmação de si e os exercícios visando aumentar sua própria capacidade de 


compreender, de comunicar e de agir” (TOURAINE, 2009, 177). 


Nesse panorama, como foi dito acima, o autor vai defender que a afirmação 
de si é o componente não só de criação do movimento, mas que vai acompanhar a 
história do movimento desde seu início transversalmente para conseguir conceber 
a compreensão do próprio movimento e sua capacidade de comunicar e agir na 


afirmação do sujeito. 


Por isso, o autor adverte que no movimento feminista, primeiro, antes de sua 
chegada à esfera pública foi preciso à tomada de consciência de cada indivíduo de 
sua respectiva opressão para então disputar a esfera pública. A sociologia dos 
sujeitos ajuda a entender o momento que a reflexibilidade dos indivíduos pode 
levar à ação coletiva, e mais precisamente, aos movimentos sociais. Esses novos 
atores foram chamados de novos movimentos sociais, em contraposição aos 


clássicos que operavam a partir dos sindicatos e partidos. 


Deste modo, o movimento social só terá condições de se manter e ampliar no 


contexto da sociedade após 1960, e podemos dizer atual, se for capaz de 
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interpretar os dados subjetivos e descobrir-se em si, como diria Touraine, e não 
somente a partir das informações econômicas como eram as análises e 


concepções dos movimentos clássicos (TOUR AINE, 2009) 


Logo, a luta desses novos movimentos sociais é conservar as referências aos 
direitos humanos, e por final, Touraine reforça que a idéia de sujeito é o 


fundamento basilar das novas lutas. Nas palavras do autor: 


“A ideia de sujeito torna-se, desta forma, cada vez mais nitidamente 
o fundamento das novas lutas, tão fortes quanto o foram no 
capitalismo industrial a luta de classes que mobilizou a emoções e os 
protestos da classe operária. A ideia de sujeito não é um meio para 
escapar dos problemas sociais e das lutas políticas; ela é, ao 
contrário, aquilo que lhe dá vida após um longo período de confusão 
e enfraquecimento das lutas sociais sempre mais subordinadas às 
estratégias dos partidos políticos. As novas lutas conservam uma 
referência aos direitos humanos fundamentais em defesa dos quais 
hoje também se organizam novos movimentos sociais. * 


(TOURAINE, 2009,184) 


Essa base teórica dos movimentos sociais, ajudará autores, analistas os 
próprios movimentos sociais a entender o Brasil. 


1.3.3 No Brasil 


No caso brasileiro, essa mudança nos esquemas interpretativos veio mais 
fortemente só 20 anos depois dos Estados Unidos e Europa, já que na década de 
60 vivíamos a ditadura civil-militar. Com sua derrubada há a expansão mais 
alargada de diversos movimentos sociais e o novo horizonte parecia possível com 
a formulação e orquestração desses atores políticos: os novos movimentos sociais, 


na análise de Durham (1984): 


“Uma análise “de dentro” dos movimentos sociais revela com maior clareza e 
que talvez nos auxiliem a superar a enorme dificuldade estamos encontrando em 
compreender essa nova sociedade que está se constituindo de uma forma que 


obedece aos esquemas construídos no passado” (DURHAM, 1984, 26). 
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Em outras palavras, a autora está apontando, de forma percursora, aquela 
nova sociedade que está vendo na década 80, com suas necessidades e dilemas 
próprios de seus tempos, e que não podem ser lidos pelas mesmas chaves 
analíticas do passado. Portanto, sem descartar a classe dentro da análise, a autora 
vai iniciar nos estudos de movimentos sociais do Brasil o olhar analítico com 


novas chaves precisa ser discutido e usado para a complexidade até então vistas. 


A tese Durham (1984) é que era necessário levar em conta uma hipótese 
alternativa, que os movimentos sociais formariam uma forma específica de 
mobilização popular com espaço próprio, diverso daquele ocupado por partidos e 
sindicatos, porque, no Brasil até então, era presente a idéia que os movimentos 
sociais eram formas inferiores de mobilização que deveriam evoluir para formais 
mais plenas e eficientes de participação política que seriam a partidária e sindical. 
Nessa visão, os movimentos sociais seriam substitutos empobrecidos dos 


“movimentos verdadeiros”. 


Para defender seu ponto, autora afirma que a caracterização do momento 
em que estava analisando (década de 80) se dá tanto pela criação de novas formas 
de atuação quanto pelo fortalecimento das anteriormente existentes. O próprio fato 
dos indivíduos participarem em mais de um tipo de mobilização reforça essa 
suposição e sua adesão as diversas formas de participação não pode ser vista como 
um mero reflexo das necessidades macroeconômicas, mas percebidas como 


percepções subjetivas dessas carências. 


De acordo com a Durham,os novos atores que está analisando na década de 
80, não podem ser compreendidos como meros reflexos das necessidades 


macroeconômicas, mas percebidas como percepções subjetivas dessas carências. 
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As inúmeras pesquisas realizadas em São Paulo, desde o final da década de 50 
com as classes populares (moradores de comunidades, de periferia, pessoas de 
baixa renda no geral) mostravam que a maioria da população acreditava estar 
melhorando de vida, porém no início da década de 80 com a crise econômica 
vivida, mas com padrão geral da vida da população melhor (IBGE, 2016), havia 
uma inversão dessa tendência. Esses dados indicavam que não era 
necessariamente a miséria crescente, mas a consciência da pobreza que formaria a 


mobilização da população. 


A conclusão da autora é contextualizada estatisticamente pela evolução dos 
padrões de vida da população no geral de 1950 a 80 (IBGE, 2016) no capítulo um, 
do presente texto. Essa percepção da população, é comprovado com dados ainda 
tímidos a partir dos anos 40,e mais profundamente após a década de 1960, com o 
crescimento das cidades, êxodo rural, mudança da pirâmide etária que essa 
mudança brasileira teria influenciado a participação política (HOLSTON,2013). 
Na transição demográfica brasileira, uma das mais rápidas do mundo, o forte 
desenvolvimento de tecnologias na medicina e na saúde que ajudaram a diminuir a 
mortalidade infantil e geral. Também foi atingido a taxa de natalidade com a 
invenção dos preservativos e entrada da mulher no mercado de trabalho (IBGE, 
2016) mudando drasticamente as estáticas sociais nacionais e o padrão de vida do 


brasileiro médio. 


De acordo com a autora, a percepção de melhora de vida passava por essa 
visão que estruturalmente o Brasil estava avançando, porque afetava a vida desses 
milhares de brasileiros que mudaram drasticamente o seu modo de vida, pois o 


êxodo rural e a nova vida na cidade, com acesso a mais direitos sociais provocou 
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no contexto de mudanças, a formação de uma emergente nova cultura, no sentido 


antropológico (Durham, 1984). 


Para Durham, a carência coletiva, é o que articula os movimentos sociais, 
mas os fatores macroeconômicos não explicam a integralidade da ação coletiva, 
como mostrado acima. Contudo, a autora vai destacar que mesmo entre a grande 
heterogeneidade dos movimentos sociais, os indivíduos mais diversos tornam-se 
iguais no momento que são oprimidos com a mesma carência. Assim, dentro dele, 
face à carência todos se tornam iguais. E desta forma, a experiência que seus 
atores sentem faz a noção abstrata de igualdade ganhar concretude em seu 


cotidiano. 


Uma novidade muito importante que se forma no movimento é o 
reconhecimento da pessoa, do sujeito não mais só no plano privado, mas na esfera 
pública que na década de 80 Durham identifica nos movimentos sociais, que na 
forma de mobilização comunitária, a experiência de todos participarem, falarem e 
opinarem, ocorre um processo novo, algo que até então não era comum, o da 
constituição de pessoas excluídas na esfera pública, através da prática comunitária 
nos movimentos sociais que experimentavam o reconhecimento mútuo como 


sujeitos. 


A experiência que estão cotidianamente experimentando é vivida como um 
enriquecimento pessoal, a formação e intensificação da qualidade de sujeitos 
como análise Touraine. Tornando coletivo, melhor formulado e ampliando 
questões novas sobre as experiências individuais, fragmentadas, encerradas, antes, 
que acabavam nos limites da vida privada. Nesse sentido que a autora aposta 


numa nova forma de cidadania que surgia diante do contexto que observa, em que, 
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a passagem da mera carência individual para a formulação da reivindicação é 
medida para afirmação de um direito. No caso em questão- A Vila Autódromo - 
se não transformasse aquela carência em ação coletiva na esfera pública, não 


haveria remanescentes atualmente naquela localidade. 


Assim, imbuída do contexto de uma nova constituinte e o novo horizonte que 
aflorava, a aposta de Durham é que os movimentos sociais são o lugar 
privilegiado para entender o que estava ocorrendo na sociedade. Maria da Gloria 
Gohn (2008) também vê que há um processo em curso, mas parte de um momento 
posterior a promulgação da constituição de 1988, em que houve a incorporação de 
movimentos identitários como os de raça, gênero e indígenas são mais fortemente 
trazidos à teoria de movimentos sociais, daí a importância e escolha na presente 
pesquisa de um movimento social para entender a desigualdade brasileira. Edito 
isto, é importante destacar a experiência de um movimento social ou coletivo 
como produtor de conhecimento, de forma a entender, internalizar a cidadania e os 
princípios democráticos em que aprendem a falar a partir da linguagem dos 


direitos e formular questões novas sobre suas experiências de vida. 


Um ponto interessante que Maria da Gloria Gohn(2008; 2011) observa nesses 
novos movimentos sociais, a formação da autonomia e o caráter pedagógico dos 
movimentos sociais para os que nele atuam, idéia que os movimentos 
funcionariam como a escola de sujeitos que Touraine (2009) tanto discutiu e 
pensou como resposta à educação clássica. Angela Paiva (2013) vai entender que 
a partir da vivencia cotidiana do movimento social, seus integrantes iriam aos 
poucos aprendendo a ser muito mais que indivíduos amorfos, mas sujeitos de suas 


trajetórias e opções. A autora vai defender que os movimentos sociais seriam 
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também espaços de aprendizado de pedagogia cívica que funcionariam nessa 
esfera de pedagogia alternativa que seriam os movimentos sociais, como destaca 
Paiva. Essa pedagogia não seria atrelada à educação formal nem à cultura política 
tradicional de participação representativa, em que os atores dos movimentos 
socais foram historicamente excluídos, como: a escola, a universidade, 
principalmente, e os partidos políticos . Porém, apesar de todas essas 
condicionantes, eles aprendem através do seu cotidiano no movimento social 
idéias como: A linguagem dos direitos, acesso à justiça, cidadania e a importância 


da participação política. 


Portanto, os novos sujeitos das últimas décadas do século XX são produtos 
dos novos conflitos e formas de organização que entram em cena como 
movimentos sociais nessa globalização que tratam dos efeitos desse novo formato 
das relações entre os grupos e o mundo em suas múltiplas faces. No final do 
século XX, o tema dos movimentos sociais retoma um lugar central no plano 
internacional, sendo questão importante apontada por Gohn (2008), de como o 
movimento global rompe as barreiras das nações e se tornam não apenas 
internacional, mas transnacionais. A ênfase está nas redes que constroem e os 
fóruns que realizam, estes são seus momentos principais de visibilidade no âmbito 


global (GOHN, 2008). 


A autora tipifica em três grupos para entender melhor as fases de movimentos 
sociais. A primeira ela chama de movimentos clássicos porque estavam apenas na 
chave da classe e das estruturas macroeconômicas. A segunda, criada para se 
diferenciar dos anteriores, são os novos movimentos sociais, a Vila Autódromo 


faz parte desse grupo, pela classe não ser mais possível explicar tudo do todo 
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social, para se entender os movimentos sociais é preciso utilizar a sociologia dos 
sujeitos de Touraine para entender o ator em sua grande complexidade e 
construção como sujeito. A terceira são os novíssimos movimentos sociais, criada 
a fim de interpretar as jornadas de Junho de 2013 no Brasil e os diversos 
movimentos parecidos ao redor do Globo e seus aspectos profundos, mesmo que 
ainda recentes, principalmente no que tange ao surgimento da internet e suas 
imbricações. Os coletivos e o papel da juventude é extremamente importante para 


isso, porém por uma necessidade de recorte não vou entrar no tema. 


Assim, como forma resumir as características de um movimento social, Maria 
da Gloria Gohn no nível analítico vai de limitar cinco constitutivos dos 
movimentos sociais que enumerei, a fim de quando trazer o trabalho de campo 
sejam percebidos que a Vila Autódromo têm todas essas características, portanto, 


para retomar e ir ao campo, para ser um movimento social : 


DE necessário que as reivindicações ou demandas que configuram a 
identidade do mesmo sejam a partir de suas lutas e reivindicações para conhecer 


um movimento e como o que ele se identifica 


2) O movimento social está sempre lutando contra alguma força para alcançar 
determinado objetivo, possuindo aliadas, redes, que cooperam com suas forças e 


inimigos que dificultam alcançar os objetivos. 


3)Há, em todos os movimentos sociais, lideranças mesmo que seja um 
movimento social horizontal porque há pessoas que acabam ganhando 
determinado destaque ou visibilidade. Assim, é preciso diferenciar os conceitos de 


liderança do processo decisório porque um determinado grupo pode possuir 
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algumas lideranças, porém nos processos de decisórios que irão influenciar a 


todos, cada opinião possui o mesmo peso. 


4)0 movimento social adota algumas táticas comunicativas para mostrar ao 
mundo sua luta, podendo ser desde manifestações ou notas em resposta a 
determinada ação até lutas armadas para alcançar o fim desejado. Os projetos de 
visão de mundo existem em todos os movimentos sociais, eles animam as 
reivindicações dos grupos, porque além do projeto fornecer uma ideologia ao 
grupo também ajuda a criar planos de longo prazo e incentivam cada passo dado 


pelo movimento. 


5)Um movimento social precisa de uma cultura própria de formas de atuação, 
uma gramática e um mundo próprio. Um sentido muito pertencente ao seu modo 


de agir que justifique sua ação. 


Essa tipologia ajuda a caracterizar os movimentos sociais, e será visto a seguir 
a história da Vila Autódromo que através do trabalho de campo que o movimento 


têm todos tem todas essas características. 


CAPÍTULO 3: VILA AUTÓDROMO- A RESISTÊNCIA OLÍM- 


PICA- O SOPRO DEMOCRÁTICO 
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A contextualização da sociologia histórica e da história propriamente, aliado 
aos dados estatísticos com o intuito de alargar o debate complexo da situação 
estrutural, conjuntural da habitação no Brasil. Associado a isso, no capítulo 2 
trouxe conceitos e idéias de diversos autores e autoras para tencionar e clarear a 
opacidade da realidade nacional. Contudo, outro fragmento dessa realidade será 
destacado neste capítulo: a transformação urbanística como processo vivo, as 
pessoas que vivem a política habitacional no Brasil no seu próprio corpo e na 


própria historia. 


A dinâmica a seguir será, no primeiro momento com a história da Vila 
Autódromo, e em seguida, no segundo momento,trazer as falas dos moradores e 
experiências dos atores da ação tipificando as características do movimento para 
melhor situar as carências vividas, a sua especificidade como comunidade e 
movimento social, e o seu resultado, mostrando de forma empírica o movimento 
da cidadania insurgente analisa por James Holston (2013). 


3.1 O movimento social da Vila Autódromo: Um breve histórico 


A origem da história da comunidade da Vila Autódromo começa há mais de 
40 anos, na década de 60, como uma vila de pescadores que nasceu nas margens 
da Lagoa de Jacarepaguá. Na época, o grupo chamava pescadores da Lagoinha e a 
localidade era carente de qualquer tipo de infraestrutura urbana como água 
encanada, energia elétrica, transporte e a área era praticamente deserta, muito 


diferente do que se tornou atualmente. 


A Comunidade cresceu com a construção do Autódromo Internacional Nelson 
Piquet, mais conhecido como Autódromo de Jacarepaguá que data do início dos 


anos 1970 e sua finalização em 1975. Mais tarde vai ser conhecida justamente 
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como Vila Autódromo, por conta do Autódromo construído”. Da mesma forma, a 
construção do conjunto residencial da Aeronáutica e o Rio Centro, além do 
próprio autódromo atraíram inúmeros trabalhadores e núcleos de pescadores à 
região pelas grandes obras (ALVES, 2016) e finalmente, com a chegada de 


famílias removidas de outras favelas do Rio de Janeiro. 


Houve ainda na década de 80, dois reassentamentos na localidade, feitos pela 
Secretaria de Habitação, com moradores da favela Cardoso Fontes de Jacarepaguá 
, especificamente em 1989, quando esta foi totalmente removida, e outro 
assentamento que teve origem na retirada de moradores da Cidade de Deus, em 
um período que parte dela sofreu também dessa ação do Estado.Ão mesmo tempo 
que outras comunidades eram removidas e assentadas na Vila Autódromo, e 
acolhidas, o medo do mesmo destino crescia entre os moradores, como apontam 


alguns dos atuais residentes. 


Estes são os formadores do que veio a ser o retrato da comunidade da Vila 
Autódromo passado, lugar onde foram desenvolvidos laços de sociabilidade e de 
vizinhança, vitais a essa comunidade, em que, já na década de 80, é possível 
perceber o esforço organizativo com a criação da Associação de Moradores, 
Pescadores e amigos da Vila Autódromo (AMPVA), em 1987, época da formação 
de varias associações de moradores foram criadas. Esse marco foi importante para 
começar a imaginar emergência de uma comunidade (ALVES, 2016). Justamente 
através dessa associação e da ação dos moradores foram diversas as tentativas de 


regularizar os serviços básicos como de água, luz e coleta de lixo nesse trabalho 


2 Uma ex moradora conta que a construção e corridas do autódromo permitiram que muitos 
moradores trabalhassem nele, trazendo novos residentes pelos empregos e o sustento de parte 
da comunidade. 
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coletivo, nos mutirões (ALVES, 2016) que foi e é a marca do movimento. Porque 
se o poder público não cumpria com seu papel, a organização popular produzida 
organizava-se para resolver e pressionar as carências de indivíduos e da própria 


comunidade. 


Abaixo há uma fotografia da Vila Autódromo quando havia ainda o 


Autódromo de Jacarepaguá na década de 90: 


Fonte: Museu das remoções 


Com o marco legal da associação de moradores, os esforços coletivos foram 
mais certeiros em seus objetivos. Já no início da década de 90 foram conquistadas 
muitas garantias legais para a comunidade, mais especificamente em 1992, 
quando Leonel Brizola, em seu então mandato de governador do Estado do Rio de 
Janeiro, iniciou o cadastro socioeconômico, momento em que a Secretaria 
Extraordinária de Assuntos Fundiários e Assentamentos Humanos (SEAF) deu 


início ao processo de regularização fundiária da comunidade Vila Autódromo. 


Ainda em 1992, Eduardo Paes, entrou na subprefeitura da Barra e 
Jacarepaguá, separadas naquele momento, e que, como conta um morador, “seu 
trabalho foi todo em cima de retirar comunidades”. Como exemplo contado por 


esse mesmo morador, Eduardo Paes havia tirado a comunidade que ficava atrás do 
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Barra Shopping chamada de Via Parque. Alguns desses moradores, após a sua 
remoção, foram morar na Vila Autódromo. Nessa mesma gestão, também 
removeu uma comunidade em frente aonde hoje na Cona Oeste do Rio é o 


Shopping Downtown. 


Nesse início da década, também houve a tentativa de remover a Vila 
Autódromo, que, como conta um morador, os residentes da época na Vila 
“fizeram barricada para impedir essa ação com um trator da prefeitura”. Uma 
liminar de um juiz não autorizando a remoção dos residentes permitiu um 


pequeno alívio e garantiu, naquele momento, a permanência dos moradores. 


Em 1993, a prefeitura do Rio de Janeiro moveu uma Ação Civil Pública 
(ACP) para a remoção da Vila Autódromo, no mandato do então prefeito Cesar 
Maia, alegando danos estético, ambiental” e urbano,a narrativa utilizada foi 
reproduzida em outras remoções no Rio de Janeiro”. De acordo com os 
moradores, o prefeito e o Eduardo Paes continuaram pressionando pela saída da 


comunidade ao longo dos anos. 


Ainda nessa década, os moradores trabalharam com os defensores públicos 
para regularização da terra e pelos lotes serem públicos, foram conquistados 85 
títulos de concessão real de uso da terra, pelo prazo de 99 anos e estendidos por 


mais 99 anos (site Museu das Remoções) . Essa garantia importante fez com que 


80 contexto era que o Rio de Janeiro sediaria a ECO 92 (Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento de 1992) então o argumento ganhou força. 


2? Um exemplo disso foi o processo de remoção na comunidade do Horto Florestal, localizada no 
Jardim Botânico, em que um dos principais argumentos utilizados era o prejuízo ambiental que 
aquelas famílias produziam ao meio ambiente, mas a mesma regra não é aplicada às mansões 
vizinhas da região. Ver com mais detalhes: http://www.ipatrimonio.org/rio-de-janeiro-antigo- 
horto-florestal/4!/map=38329&loc=-20.54536521151087,-42.5335693359375,6 
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fornecesse certa segurança para os residentes da época e uma aparente situação de 
que as moradias estavam protegidas desse “fantasma das remoções” que 


preocupava a todos. 


Em 1996, há nos registros dos documentos do site do Museu das Remoções”? 
o termo de concessão do uso de um dos imóveis do assentamento chamado Vila 
Autódromo assinado pelo então governador Marcelo Alencar e um morador, com 
testemunhas presentes, no qual o documento garantia o uso do imóvel pelo 
morador não identificado e sua família. Entre 1997 e 1998, o mesmo governador 


outorgou mais 162 termos”! assegurando a permanência dos moradores. 


A partir de 2000, a agenda política com os mega eventos alterou o espaço 
urbano do Rio de Janeiro de forma intensa, afetando não só a Vila Autódromo 
especificamente, mas outras localidades da cidade. Uma dessas mudanças foi em 
razão da escolha, em 2002, para sediar os jogos Pan Americanos no Rio de Janeiro 
em 2007. No planejamento, o Autódromo de Jacarepaguá foi destinado a virar o 
complexo esportivo com o Velódromo, o Parque Aquático Maria Lenk e o estádio 


poliesportivo HSBC Arena. 


Neste mesmo período, ao redor da Av. Abelardo Bueno, Salvador Allende e 
Ayrton Senna, o norte da Barra da Tijuca, estava em contexto de expansão 
acelerada de sua malha urbana aumentando a especulação imobiliária do entorno e 
oferecendo o real risco de remoção para a comunidade. Contudo, mesmo com 


esses riscos nesses fluxos e refluxos da história, em 2005 a Vila Autódromo se 


30 Ver com mais detalhes: —https://museudasremocoes.files.wordpress.com/201 8/04/titulo-de- 


posse-output.pdf 


3! Ver o documento no site do Museu das Remoções: https://museudasremocoes.com/documentos/ 
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tornou uma Área de Especial Interesse Social pela Lei Complementar74?. Essa lei 
permitiu o espaço do futuro complexo esportivo, pelo projeto de destruição do 
Autódromo de Jacarepaguá, e efetivação das obras onde ocorreriam para os jogos. 
A mesma norma jurídica autorizava os seguintes usos no espaço do Autódromo: a) 
Residencial multifamiliar;, b) de comercial e serviços; c) hoteleiro; d) 
equipamentos esportivos; e eJos destinados a atividade de lazer e diversões de 
natureza turística. Porém, excluída a faixa marginal de proteção da lagoa para 
qualquer uso. Assim, garantindo a posse dos moradores e um respiro em meio a 


tantas tentativas de desapropriações. 


Mesmo salva da remoção em massa nessa época, a nova ameaça surgiu com a 
escolha em 2009 do Rio de Janeiro como sede das Olimpíadas em 2016, 
ressurgindo com força nas palavras dos moradores, o “fantasma da remoção”. No 
plano estratégico da Olimpíada, a Vila Autódromo estava incluída nas 119 favelas 


que seriam reassentadas pelo município (Museu das Remoções). 


Em 2011 e 2016%, uma das formas que os moradores e seus apoiadores 
encontraram para dar a resposta ao plano de reassentamento e realocação dos 
moradores ao Parque Carioca apresentado pelo poder municipal foi a apresentação 
de dois Planos Populares da Vila Autódromo (PPVA), feitos com assessoria do 


NEPLAC/ETTERN/IPPUR (Núcleo Experimental de Planejamento Conflitual do 


sa Ver de forma mais detalhada a Lei Complementar 74: 
http://smaonline.rio.rj.gov.br/legis consulta/18379Lei%20Compl%2074 2005.pdf 


33 Ver na integra os Planos populares: 


Ver com mais o de 2011 — https://museudasremocoes.files.wordpress.com/2018/04/plano-popular- 
2011.pdf 


69 


Laboratório Estado, Trabalho, Território e Natureza do Instituto de Pesquisa e 
Planejamento Urbano e Regional da UFRJ) e do NEPHU-UFF (Núcleo de Estudos 
e Projetos Habitacionais e Urbanos da Universidade Federal Fluminense) e os 
moradores. Estas propostas sofreram constantes atualizações de acordo com as 
novas configurações da comunidade produzidas sempre com a participação 
integral dos moradores. Em dezembro de 2013, o plano popular recebeu o prêmio 
vencedor da premiação do Deutsche Bank. Contudo, os planos foram 
desconsideradas pelo governo, pois previa uma menor remoção e adequação das 
construções para os mega eventos, porém como os técnicos dos planos mostram?, 
haveria viabilidade técnica e logística para ao invés da proposta da prefeitura de 
remoção de todas as casas, que era possível mudanças, e assim, a convivência dos 
espaços esportivos com remanescentes, após a expropriações aos que fossem 


indispensáveis para efetivação do plano. 


Relatos dos próprios moradores da Vila Autódromo indicam o crescimento do 
medo pela remoção e os constantes assédios que a prefeitura realiza sobre a 
comunidade. Primeiro foi notificado, pelo pretexto da segurança dos moradores, 
que não poderia haver moradias à 50 metros da lagoa, depois foi amplamente 
divulgado o discurso de que o evento internacional demandava aquela remoção, e 
que seria providenciada uma moradia digna igual ou melhor no Bairro Carioca, e 


que eles possuiriam além da posse, a propriedade do imóvel, ou seja, possuiriam a 


Ver com mais o de 2016- https://museudasremocoes.files.wordpress.com/2018/04/plano-popular- 
2016.pdf 


34 Ver mais : 


TANAKA, Giselle (Org) (2018) 
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escritura, podendo vender, alugar e fazer tudo que os limites da propriedade 


privada permitem. 


3.1.1 Alguns acontecimentos marcantes? 


Em 20 de março de 2015, cingienta e oito casas? foram marcadas para 
remoção, dentre os escolhidos havia antigas lideranças comunitárias que lutaram 
anos para permanecerem. Os decretos determinavam menores indenizações, 
frações”, que moradores que aceitaram se realocar anteriormente, ou as chaves de 
apartamentos no conjunto habitacional do Parque Carioca do Programa Minha 


Casa Minha Vida. Na época a comunidade estava com entorno de 170 moradias** 


Nos eventos com residentes atuais da Vila Autódromo, moradores lembram 
do dia 3 de junho de 2015 como um divisor de águas. Após algumas casas serem 
marcadas, mas sem serem pagas as indenizações, para impedir a remoção das 
casas, moradoresfizeram um cordão humano em torno das casas por apoiadores e 
moradores que não impediu que policiais utilizassem balas de borracha, spray de 


pimenta e cassetetes e ferindo diversos moradores.Nesse dia, a foto da moradora 


3 Por conta de uma necessitada de recorte, e assumindo que não se pode apresentar todos 


acontecimentos, abaixo há o link do Rioonwatch que traz de forma cronológica e mais 
ampliada os acontecimentos marcantes da Vila Autódromo no período do processo de remoção: 


Link: https://rioonwatch.org.br/?p=30837 


36 Link: https://rioonwatch.org.br/?p=30733&prettyPhoto 


*https://rioonwatch.org.br/?p=30733&prettyPhoto 


*https://rioonwatch.org.br/?p=30733prettyPhoto 
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com nariz quebrado foi manchete de jornais do Brasil e do mundo”, essa 
singularidade na historia da Vila ecoou em diversos jornais do mundo todo. No 
dia seguinte apareceram as diversas mídias na comunidade para entender o que 
estava ocorrendo, expondo as precariedades pela omissão e intervenção do Estado, 


como contam os moradores nas entrevistas em profundidade. 


Ao mesmo tempo que a comunidade fortificava suas redes com novos 
apoiadores, documentários e filmes, num movimento de fluxo e refluxo em 
mandatos de expropriação e negociações de forma individual com moradores, 
fazia-se presente cotidianamente, nas idas diárias de representantes da prefeitura 
para convencer moradores a partir de terror psicológico, como afirma alguns 
moradores. Nessas visitas afirmavam que a Vila iria ser destruída, então o único 
jeito era mudar de residência, aceitando o que estava sendo oferecido, porque 


depois podiam ser simplesmente expropriados sem indenizações ou casas. 


Outro repertório de remoção “utilizado, torno-se ao destruir as casas, a poeira 
gerada não era cuidadosamente minimizada,visto que haviam residências perto, 
gerando intensificação de surtos alérgicos em muitas crianças e famílias. Os 
canos deixados, nessas mesmas expropriações, não eram completamente retirados 
e saída de água não era fechada gerando poças de água parada, o lugar adequado 
para reprodução de mosquitos, e com eles, a proliferação de inúmeras doenças. 


Essas e outras desapropriações não eram produzidas a partir de parâmetros 


*> Ver mais: https://www.theguardian.com/world/2015/jun/03/forced-evictions-vila-autodromo-rio- 
olympics-protests 


4 Categoria encontra para exprimir a necessidade de entendimento das ferramentas recorrentes 
utilizadas no processo de remoção. 


Jo 


técnicos de minimização de impactos para os restantes dos moradores, como as 


entrevistas em profundidade mostraram. 


Esse movimento de fluxo, com a entrada de novos moradores, e refluxo, com 
a remoção em massa de parte da comunidade teve como um dos ápices o processo 
demolição da Associação de Moradores no dia 24 de fevereiro de 2016, símbolo 
da comunidade. A Vila Autódromo em seu repertório de ação e articulação teve a 
enorme capacidade de formação de rede com o meio acadêmico, a Defensoria 
Pública, a imprensa internacional e a alternativa?!. Os usos das mídias sociais para 
dar maior visibilidade à realidade da resistência foi imprescindível para os 
resultados posteriores do movimento como na campanha virtual UrbanizaJá 
lançada em 27 de fevereiro de 2016. Ela utilizava a hashtag FUrbanizaJá 
convidando todos seus apoiadores a declarar porque queriam que a Vila 
Autódromo fosse urbananizada, a iniciativa teve efeitos com apoio de diversos 


atores de novelas nacionais, políticos e outras grandes figuras públicas“? no Brasil. 


No mesmo ano o então prefeito Eduardo Paes decretou que faria acordo com 
A Vila autódromo, urbanizaria e construiria suas 20 casas (3% da população 
original) e no segundo momento, após 60 dias das olimpíadas, a construiria, os 
espaços físicos que tinham sido derrubados. O contrato entre Eduardo Paes, 
defensoria e os moradores previa a construção do parquinho, quadra esportiva e a 


associação de moradores dentro do centro cultural. Até a publicação dessa 


* Os moradores sempre enfatizam que a mídia que os ajudaram não foi às grandes emissoras 
brasileira, mas as alternativas e as internacionais. 


*? Ver mais : https://www.youtube.com/watch?v=WogUbv AU46g&t=137s 
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monografia, em 2019, nenhum desses espaços físicos da segunda parte do acordo 


foi construído. 


Abaixo, apresento uma foto de duas imagens expostas na entrada da Vila 


Autódromo com o antes e o depois das remoções: 


Fonte: Museu das remoções 


Especificamente na Vila Autódromo, de acordo com o Museu das Remoções 
e os moradores remanescentes, mais de 600 famílias foram removidas pelo 
processo de remoção, remanescendo 20 famílias após os jogos Olímpico de 2016. 
No contexto mais amplo da cidade, Faulhaber e Azevedo (2016), baseados nos 
próprios dados da prefeitura, mostram 67 mil removidos em função do mega 
eventos na cidade, mas principalmente por conta da Copa do Mundo 2014 e dos 
Jogos Olímpicos Rio 2016, sob a justificativa da construção do Parque Olímpico e 
mudanças necessários para a realização da Olimpíada como as reformas de 


mobilidade urbana e da cidade. 
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3.1.2 Museu das remoções: Museu nascido da luta, com a luta e para 


luta 


Os museus modernos surgem pela criação do Estado-Nação, no contexto de 
industrialização, formação dos Estados que os museus acompanhavam esse plano 
de perpetuação eterna do Estado. Porém, há outro movimento a partir da metade 
do século XX, o refluxo dessa imposição estatal sobre a história nacional. Os 
novos museus se originam de baixo, das camadas populares que utilizam o museu 
como forma de disputar a sua história, contando-a por outros atores, que não o 
Estado-Nação. Esse é o contexto dos movimentos sociais e as camadas de classe 
baixa, que a partir dessas lutas cotidianas para permanecerem no espaço em que 
moravam, os moradores da Vila Autódromo e os apoiadores criaram o Museu das 
Remoções, fundado em 18 de maio de 2016, no dia internacional dos Museus, um 
museu comunitário a céu aberto, localizado na Vila Autódromo. Como uma 


»” 


moradora disse: “museu nascido da luta, com a luta e para luta”. 


O museu tem servido para não deixar que não se esqueçam do processo de 
remoção da Vila Autódromo. Assim, a disputa pela memória do legado olímpico é 
clara. O museu tem servido de dar mais visibilidade (ainda mais com a criação do 
site do Museu das Remoções) e a amparar A Vila em sua luta para remanescer em 


sua terra e lutar para que a segunda parte do acordo seja efetivado. 
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3.2 As principais características do movimento para a formação da 
ação coletiva e seu resultado: Questões centrais para o êxito do mo- 


vimento : 


Nessa sessão do capítulo será apresentado trechos selecionados de entrevistas 
analisadas para dar concretude ao problema e mostrar a questão a partir das 
palavras dos moradores, ressaltando suas experiências, dando voz aos sujeitos que 
viveram a ação. A análise das entrevistas aliado ao caminho dos itens e capítulos 
anteriores até o presente momento apresentados, resultaram na categorização 


sobre 4 itens imprescindíveis para o êxito? da Vila Autódromo : 


1) Comunidade pacífica, horizontal e com espaço, conhecida por ser sem 
tráfico e grupos armados ou violência, Um cantinho do céu dentro do Rio de 


Janeiro permitiu a criação da comunidade e horizontalidade; 


2) Comunidade pequena,Uma Grande família- permitiu laços de 


vizinhança fortes, em que se criasse o imaginário de uma grande família que 


80 esforço compreensivo, a partir dos atores em questão, foi no intuito de perceber o que os 
integrantes do movimento entendiam o resultado alcançado, até então como êxito. Assim, êxito 
é um conceito produzido durante o trabalho de campo, nos eventos sobre e com moradores da 
Vila Autódromo e apartir das concepções entendidas nas entrevistas em profundida.O mapa da 
remoção é que das 700 famílias no início dos anos 2000, permaneceram 20 famílias 
remanescentes em 2016, ou seja, menos de 3% da população original. Contudo, baseado no 
trabalho de campo e nas palavras dos atores, mesmo com a remoção da maioria das famílias, 
foi observado que o objeto de estudo foi visto e percebido como êxito para eles, inspiração e 
símbolo para outros movimentos e apoiadores como um símbolo de resistência. A tese 
defendida foi concebida em um dos muitos eventos presenciados no decorrer do trabalho que 
iluminou que a Vila autódromo foi um movimento social lutando pelo seu direito de ficar no 
território, mas muito mais que isso, no dia em questão os outros movimentos presentes 
apontavam o símbolo de resistência que sobreviveu a conjuntura e estrutura reprodutoras da 
desigualdade e exclusão brasileira, oferecendo um exemplo que é possível resistir se for usado 
a organização, a ferramenta certa e o uso das oportunidades a seu favor. 
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foram pré requisitos para que os moradores se engajassem na resistência diante 


das injustiças ao qual eles e seus vizinhos sofriam; 


3) Intensa cobertura da mídia alternativa e internacional no processo de 
resistência- ao mesmo tempo que a conjunta propiciou as remoções pelos mega 
eventos, concedeu uma oportunidade de repertório e estratégia de luta, utilizadas 
largamente pela Vila Autódromo que é um dos componentes centrais que 
tornaram possível seu êxito. Já que foram produzidos filmes, manchetes de jornal, 
documentários, diversas mídias, áudio visuais, monografias, dissertações, teses, 


trabalhos acadêmicos dos mais variados proporcionando a expansão da sua rede. 


4) Rede de acadêmicos, estudantes, a defensoria, outros movimentos e 
figuras públicas- 4 colcha de retalhos — A Rede essa que aliado a transmissão 
dos acontecimentos na Vila autódromo tornaram possível a proliferação do 
discurso de defesa a comunidade e contra o prefeito Eduardo Paes e o capital 
privado. Foram produzidos atos, reuniões, uso do discurso jurídico a favor da 
comunidade propiciado pela defensoria pública. Todos esses componentes fizeram 
com que famílias que aparentemente poderiam ser mais uma comunidade da 
Cidade da Exclusão, no legado olímpico, ao contrário, resistissem ao final 20 
casas, 3% da população original, que baseado no trabalho de campo e as 
entrevistas em profundidade, esse resultado foi uma resistência simbólica contra 
as remoções dentro da conjuntura da coeso e consensuado para a Cidade da 


Exclusão. 
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3.2.1 As condições singulares: Comunidade pacífica, horizontal e 


com espaço - Um cantinho do céu dentro do Rio de Janeiro 


No questionário aplicado aos entrevistados, a sua segunda subdivisão - Sobre 
a rotina na comunidade**— tinha o intuito de através da descriçãodo cotidiano dos 
entrevistados, responder a pergunta formulada no capítulo anterior -porque um 
movimento social tem êxito e outro em um patamar de organização parecido 
não?- e assim, compreender como se deu o processo da formação singular da ação 
coletiva e seu resultado,no aspecto subjetivo do indivíduo, entendendo quais 
foram às características dos integrantes da Vila Autódromo para permanecer. 
Dentro disso, Butler (2019) também aponta a importância das trajetórias para 
entender a formação dos sujeitos na esfera privada para o adequado entendimento 
dos mesmos na esfera pública. Do presente bloco consegui extrair os primeiros 


rascunhos da tipologia apresentada. 


Entrevistador: Como descreveria sua rotina, vizinhança e cotidiano? 


Entrevistado: “Nos vivemos aqui dois momentos, eu chamo a nova 
etapa, foi quando entregaram a casa 29 de julho de 2016 para cá. 
Bom, primeiro que me atraiu aqui na comunidade foi o espaço, assim 
onde eu morava tinha escada né, até para subir para os quartos, né? 
um espaço como uma favela só cresce para vertical, né, então ter 
espaço é muito difícil uma casa com terreno essas coisas, mas então, 
é que eu gostei do espaço aqui, né? quando eu vim para cá ver o 
terreno, tinha quintal grande para bananeiras, morada, enfim, outra 
coisa também que me atraiu foi muita trangiiilidade, né? que a gente 
antes de vir eu pesquisei que era uma comunidade que não tinha 
milícia não tinha tráfico de drogas, uma comunidade bem pacífica 
mesmo. A comunidade da Vila Autódromo nunca foi envolvida em 
manchete de forma negativa como bala perdida, estupro, essas coisas, 
que a gente vê tanta coisa ai né cara, é uma comunidade no centro 
da barra, né? então eu tive um tipo de vida muito legal aqui tanto é 
que fiquei até hoje, um bom lugar calmo, um cantinho no céu dentro 


“4 O questionário está completo no anexo da publicação 
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do Rio de Janeiro,né? dentro de um estado com tanta violência, e a 
gente vivendo em meio a isso, vivendo em paz, uma comunidade que 
nos trouxe paz tranquilidade, atendeu nossa perspectiva de espaço, 
não tinha escada, não era íngreme, comunidade na horizontal, carro 


na porta” (Entrevistado 1) 


A fala contextualiza as características singulares da comunidade, nesse 
cantinho do céu dentro do Rio de Janeiro, como apontado pelo morador no 
passado, esse e outros elementos foram centrais para atrair os próprios moradores 
à localidade:Não possuir grupos armados (pacífica), assim fornecendo o 
imaginário atrativo para criação dos filhos e da família; Era horizontal, em sua 
ecologia espacial não possuía morros como em outros comunidades dificultando o 
acesso as suas casas; Oferecia lotes maiores, fornecendo o espaço para expansão 
de suas casas e formação da moradia digna, como uma entrevistada aponta :“Eu 
acho que moradia digna você tem que ter espaço, uma sala, um quarto, num 


território onde você possa viver realmente bem (entrevistado 2). 


Além desses motivos apontados, moradores mais antigos apontam que o 
contexto de construções como do Autódromo e outras da região, forneceu 
emprego e renda para parte dos seus moradores. Essas características que são 
afirmadas como características que diferenciavam a escolha da comunidade ao 
invés de outra forneceram as oportunidades singulares, que permitiram, a 
formação da comunidade, a não criação de imaginários coletivos de grupos 
armados por trás do movimento social no futuro e a criação de apoiadores (redes) 


em larga escala para a luta na esfera pública em favor da comunidade. 


A perduração do movimento social só foi possível pelos fortes laços de 
vizinhança que possibilitaram criar vínculos com o espaço, no engajamento como 
causa coletiva além individual. As injustiças que viam com seus amigos fazia com 


que laços mais fortes fossem criados e mantidos. 
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3.2.2 Comunidade pequena — Uma Grande família (laços de 


vizinhança fortes) 


Como assinalado no item anterior, a comunidade ter o imaginário e ser 
percebida como pacífica, horizontal e com espaço adequado, além do contexto das 
obras da região no entorno foram os pré-requisitos para a criação da comunidade 
da imagem como acolhedora, e também o próprio nome da comunidade, com seus 
laços de vizinhança mais ampliados. Abaixo, na segunda parte do questionário - 
Sobre a rotina da comunidade- na pergunta Como descreveria sua rotina, 
vizinhança, cotidiano?O intuito do bloco também era que contanto sobre sua 
rotina, vizinhança e cotidiano os entrevistados pudessem contar de forma indireta 
sua construção como comunidade e a formação dos sujeitos a partir da sua 


trajetória na esfera privada. 


Outro referencial foi à sociologia dos sujeitos de Touraine (2009) que 
permitiu ampliar o debate percebendo que o movimento social é muito mais que a 
derivação das mudanças nas estruturas macro econômicas, mas a percepção de 
oportunidades subjetivas. Butler (2019) auxiliou no esforço da criação do 
questionário ao iluminar que, a partir da esfera privada há o clareamento da 


opacidade da esfera pública até então não respondidas. 


Entrevistador:Como descreveria sua rotina, vizinhança, cotidiano antes e depois 


da remoção? 


Entrevistado: “E ali foi aumentando e as famílias foram chegando. E 
eu fui vendo a comunidade crescer e foi meio com isso que foi 
melhorando aos pouquinhos, ônibus que aqui era muito difícil, 
melhorou um pouco, a agua melhorou, a luz melhorou, enfim, depois 
chegou o telefone, eu vi os comércios crescerem dentro da 
comunidade, quando eu cheguei aqui não tinha padaria, não tinha 
salão de beleza, aliás, não tinha quase nada, a padaria daqui a gente 
comprava o pão era no fundo do quinta, que era uma senhor que ele 
fazia que com o tempo ele foi construindo a padaria dele. São assim 
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historias que ficaram marcadas pra nós, então assim, conforme que 
tinha socorro, conhecia os vizinhos da rua depois fui conhecendo 
outros e quando chegava um vizinho novo, a gente passava a 
conhecer, né, porque... “Ah bom dia, boa tarde” porque a 
comunidade era pequena, então conhecíamos todo mundo, enfim, a 
gente tinha uma boa amizade, a gente foi construindo essa 
vizinhança, que era maravilhoso, e aqui tinha uma coisa que era 
muito boa, que, até hoje tem, quando a comunidade estava toda aqui, 
eramos todos uma grande família, se um vizinho tava passando por 
alguma necessidade, a gente juntava, “fulano ta precisando de uma 
cesta básica” a gente ia nos comércios e pedia, entre nós, e a gente 
levava uma cesta. “Ah a fulana tá sem remédio... Vamos comprar um 
remédio”, ai íamos comprar o remédio de fulana, então a gente 
juntava. Aí aparecia roupa, enfim, eu sempre fiz parte da igreja, que 
foi outro processo também, a gente arrumava roupa, dividia as roupa, 
“a roupa para filho de fulano, roupa para filho de sicrano” uma tava 
grávida, “ih ela não tem nada”, juntava, então éramos uma grande 
família, e isso todos nós sentimos, com a remoção, muitas histórias 
foram perdidas, muitas vidas foram maltratadas, interrompidas, a 
maioria dos nossos vizinhos, nossos, que foram embora acho que 
sente muita falta da comunidade, da nossa vizinha, da vida que nós 
tínhamos aqui. ” (Entrevistado 2) 


Para que pudesse introjetar o sentimento de participação política, e portanto a 
noção da luta como coletiva e não só individual, se concebendo como um na luta 
contra seu adversário, a resposta do entrevistado sobre a formação e descrição da 
comunidade a partir dos laços de vizinhança é vital para entender a construção e 
perduração do movimento no futuro. Essa grande família, como aponta a 
entrevista, foi propiciada pela característica própria e singular na formação da 
comunidade tanto ecológicas (horizontal, com lotes maiores), históricos (obras e 
construções que forneceram empregos e salário para parte da comunidade) e 
sociais (imaginário da comunidade pacífica, sem grupos armados, portanto sem 
hierarquias de grupos para-estatais) conferiram atratividade ao local e liberdade, 
posteriormente concebendo a identificação pelo espaço e o material humano e 
social construído pelos afetos e memórias que construíram laços de vizinhança 


muito fortes. 
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No entanto, o afeto e memória somente não produz o movimento social. Ele 
precisa conceber o objetivo central ou demanda clara,adversários, instaurando o 
conflito para a formação da ação coletiva. Para fazer esse movimento e obterem 
êxito os indivíduos tem que conceber sua causa como justa, nesse ponto a Teoria 
Reconhecimento ajuda a entender esse processo. A psicologia social de Hebert 
Mead, apresentada no capítulo 2, auxilia nessa empreitada. A autora entende o 


reconhecimento é sempre em relação ao outro,ele é dado em três níveis: 


O primeiro nível estaria inserido na dimensão pessoal e dos afetos, onde 
transmitem retornos, como vistos na entrevista positivos, os moradores têm 
lembranças boas do espaço e das pessoas de sua comunidade. No segundo nível, é 
preciso o aspecto jurídico, ou seja, o reconhecimento formal da sua causa que foi 
apresentada pela sua rede ao movimento de sua garantia constitucional. Os 
moradores destacam e a história da Vila especificamente a Defensoria Pública 


como o seu aliado jurídico desde a década de 90nesse processo. 


O terceiro nível é a solidariedade Durkhieminiana, que não precisa ser 
jurídica, mas pelo reconhecimento social de seus membros que ele existe na vida 
concreta dos indivíduos quase como se fosse institucionalizada socialmente. Esse 
nível de reconhecimento próprio e coletivo, baseado nas entrevistas e observação 
participante, não foi completamente adquirido porque a maioria de seus vizinhos 
não conseguiram permanecer no espaço, e até hoje a segunda parte do contrato 
com Eduardo Paes não foi efetivada. Isso tudo corrobora, baseado no caso 
empírico, que a justiça deveria ser modulada em torno do reconhecimento e da 


distribuição, como Fraser (2002) aponta. 
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A crítica de Fraser (2002) que a separação entre essas duas dimensões 
torna a idéia de justiça e reconhecimento incompletas, a tese é comprovada a 
partir do meu objeto de estudo. Assim, para que sejam integrados à sociedade e a 
cidade, como seres de igual valor, e não sejam rompidas seu senso de justiça, o 
seu entendimento passa pela permanência em um bem material que é sua casa, 
entendido como parte do seu direito e sua construção individual da sua identidade 


e reconhecimento do outro em todos os níveis. 


Como alguns moradores apontam, a introdução a luta e participação mais 
ativa no quesito político e na ação coletiva, se dá quando seu senso de justiça é 
quebrado, ou como eles dizem, que estavam vendo muita “covardia”. Assim, os 
laços de vizinhança muito forte produziam uma indignação não mais individual, 
mas coletiva que extrapolava as carências próprias de cada família. Abaixo, dá luz 
a questão clássica da literatura dos movimentos sociais — Porque agora e não 
antes? - . Pergunta feita ao entrevistado, estava dentro do bloco Sobre a rotina na 


comunidade. 


Entrevistador: Quando começou na sua trajetória seu envolvimento maior 


com a comunidade Vila Autódromo? 


Entrevistado: “Olha, porque já tem anos desde do governo César 
Maia que essa comunidade estava para sair, né?o pessoal daqui já 
fazia um protesto antes, bem antes deu chegar, tem nem comparação, 
eu comecei a ver porque eu tava vendo que tava tendo muita 


covardia” (Entrevistado 3) 


Esses laços fortes propiciados por ser uma comunidade pequena (quando 
comparado com outras favelas do Rio de Janeiro)fizeram com que nesse terceiro 
nível de reconhecimento, que hebert mead tipifica, por não terem respeitado seu 
direito de segurança e habitação adequada, pelo poder público e a sociedade mais 


alargada, as injustiças individuais e coletivas sofridas são percebidas como a 
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quebra de seu senso de justiça, isso aliado ao eminente risco de inação, como diria 
Tarrow (2009), ou seja, serem agredidos, mortos ou perderem suas casas fazia 
com que sem outra possibilidade aparente a não ser entrassem na ação coletiva, 
instaurassem o conflito como única arma possível contra seus opositores 
poderosos, e assim, constituíram o movimento social (TARROW,2009) da Vila 
Autódromo. A chave do reconhecimento é vital para entender o processo de 


remoção e construção da ação coletiva e participação política e cidadania. 


As oportunidades singulares da formação da comunidade, no caso em 
destaque a comunidade ser pequena favorecendo a criação de laços de vizinhança 
e solidariedade muito fortes fez com que mesmo com características conjunturais 
e estruturais da sociedade brasileira e da cidade do Rio de Janeiro, debatidos nos 
capítulos anteriores, não impedissem que seus membros se engajassem 
politicamente na causa coletiva. O envolvimento se deu por que perceberam que 
diante da situação de carência (DURHAM, 1987) de recursos transversal à todos, 
experimentassem a noção de igualdade que os fortificava porque não eram mais 
indivíduos, mas um grupo grande. A partir daí, em seu cotidiano pela sua 
sobrevivência necessária aprenderam o exercício da demanda de direitos no 
refluxo das periferias no que Holston (2013) rotulou como, a cidadania 


insurgente, contra a ordem dominante e seus adversários poderosos. 


Diante dos aprendizados cotidianos, o movimento entendeu que deveria 


utilizar a mídia como estratégia contra aqueles que estavam lutando. 


3.2.3 Intensa cobertura da mídia alternativa e internacional 
no processo de resistência — O patinho feio que ninguém 


quer ser pai- A oportunidade conjuntural 
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Figura 3: 


Fonte: Museu das Remoções 


q 


A foto acima é apontada por moradores como um marco na história da 
resistência da Vila Autódromo. Nesse dia, 3 de junho de 2015, a moradora com o 
nariz quebrado virou manchete em diversos J ornais* trouxe nos dias posteriores, 
diversas mídias a comunidade querendo entender a situação da comunidade, e 
assim, expandindo os seus apoiadores. Esse e outros episódios ajudaram a 


comunidade a ser entendida como símbolo de resistência nas olimpíadas**. 


Essa exposição do corpo ilumina o conceito de Assembléia corporizada de 


Judith Butler (2019) trazido no capítulo dois, porque através das mídias e 


45 Ver em detalhes: 


https://rioonwatch.org.br/?p=29490 


http://g1 .globo.com/rio-de-janeiro/noticia/201 6/03/no-dia-em-que-recebe-nomenagem-mulher-tem- 


casa-demolida-no-rio.html 


“Durante os mega eventos foram produzidos diversos matérias áudio visuais 
dentre eles, filmes e documentários nacionais e internacionais que deram força 
para o aumento da rede da Vila Autódromo na cidade e fora dela. Exemplos de 
documentários : À Espera da Medalha e Olympic Favela (Favela Olímpica). 
Assim como matérias de jornais e artigos acadêmicos. Ver mais : Talbot, A. 
(2018). 
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principalmente dos recursos áudio visuais, é exposto o problema latente, 
denunciando a necessidade dos corpos como instituições, garantias e direitos, que 
são essenciais para manter e sobreviver o ser biológico. Essa exposição da 
precariedade faz aparecer na esfera pública como o foi, por conta divulgação do 
episódio da agressão à moradora, justamente à singularidade da Vila Autódromo, 
e com ela, as injustiças que certos corpos são submetidos e outros não (BUTLER, 
2019),utilizado a favor do movimento social no intuito de expor a ineficiência 


estatal quando se trata de garantias de direitos. 


Na entrevista abaixo, há outro achado do trabalho de campo, que ilumina as 
mídias como um dos pilares para a permanência das 20 famílias remanescentes,a 
resposta da entrevistada está situada na parte quarto da entrevista — Sobre futuro - 
à pergunta :Qual é a expectativa e desafios que você percebe que ainda existem? A 
idéia dessa parte do questionário era impulsionar o entrevistado para que pudesse 
espelhar o futuro, tivesse que antes, fazer o movimento contrário, falando dos 
desafios do passado e do presente, colocando mais claridade sobre as opacidades 


que só a sociologia dos sujeitos poderia iluminar. 


Entrevistador: Qual é a expectativa e desafios que você percebe que ainda 


existem”. 


Entrevistado: “os olhos da mídia que é aonde os políticos morrem de 
medo, entendeu, é o que a mídia bota, o que a mídia diz, eles morrem 
de medo disso, eles não querem associar o nome deles a uma coisa 
ruim que aconteça, eles querem sempre o bom, aquilo ali é bonito 
então foi fulano que fez, agora o patinho feio não quer ser pai de 
ninguém, ninguém quer ser pai do patinho feio. 


Então eu acho que depois que a mídia que nós tivemos apoio de 

muitos, muitos da mídia mesmo, de todos os estados do mundo, Vila 
2 . mo ” 

Autódromo rodou o mundo, era coisa que eles não esperavam 


(Entrevistado 3) 


(..) 
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“mas eu acho que se as pessoas lutarem para que a luta, aquele velho 
ditado, quem luta vence, né? ou perde ou vence, mas se você tá 
entrando numa luta você tem que entrar pra vencer, e tem que dar o 
melhor de si, você acha que as pessoas tem que fazer isso, as 
comunidades que estão com esse problema de remoção tem que se 
unir, faz uma reunião, se une, bota tudo em prática, bota tudo ali em 
pautao que vai ser o assunto, e vai amadurecendo, o mesmo 
aconteceu com a gente, a gente foi amadurecendo e fomos vendo os 
prós e os contras, aí envia do jeito que eles vinham, eles agiam e 
tentar entender diferente, fazer diferente, ai quando a gente descobriu 
que a mídia era que matava eles, a gente aproveitou né.. ai cada vez 


5 5 g 5 7. 1 
que vinha era mídia, ai cada vez que vinha era mídia 


(Entrevistado 3) 


A entrevista mostra a mídia como parte das estratégias de resistência dos 
moradores, assim, ela é mais que uma fração da rede de apoiadores, é um dos seus 
repertórios de luta do movimento social. No segundo trecho da mesma resposta, a 
entrevistada identifica a importância de estar articulado, fazer reuniões, criar 
consensos e estabelecer a visão de mundo homogênea no grupo, assim como 
apresentado na literatura de movimentos sociais,na forma de ação coletiva na era 
moderna capítulo 2). Na entrevistada mostra-se justamente as características para 


formar um movimento social, com a articulação, elencada pela moradora. 


A partir dos aprendizados cotidianos os moradores entenderam que a mídia 
poderia ser a oportunidade dentro da estrutura desigual e a conjuntura coesa que 
eram submetidos. Assim, esse achado do movimento de novos repertórios e 
estratégias são sempre no intuito de efetivação dos seus direitos,logo, trabalham 


em função de transformar o Brasil formal em Brasil real. 


Maria da Gloria Glohn (2008) mostra que essa necessidade de se “reunir e 
amadurecer as idéias” que a entrevistada destaca, é o que autora vai chamar de 
delimitação dos objetivos e dos seus adversários para que quando forem levar as 


suas demandas a esfera pública possam ser percebidas de forma clara. Aliado a 
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isso, Gohn delimita como uma das características centrais para a formação de um 
movimento social adotar alguma tática comunicativa para mostrar ao mundo sua 
luta, no caso da Vila Autódromo, as mídias internacionais e nacionais foram 
utilizadas para mostrar as suas precariedades mais latentes como Butler (2019) 


afirma, que é o patinho feio destacado pela entrevistada. 


Os entrevistados destacam o próprio movimento de reunião, articulação e 
troca dentro do movimento como espaçode aprendizado corroborando com as 
idéias trazidas de que o movimento social e suas redes podem funcionar como 
pedagogias alternativas e ser produtor de conhecimento, como assinalei no 
capitulo dois. Essas redes foram um dos pilares para que o projeto da Cidade da 


Exclusão não fosse integralmente efetivado. 
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3.2.4 Rede de acadêmicos, defensoria pública, outros mo- 
vimentos e figuras públicas de grande repercussão- A col- 


cha de retalhos- A resistência construída por muitas mãos. 


Como mostrado no capitulo dois, Maria da Gloria Gohn (2008) vê como 
constitutivo inerente ao movimento social as redes para a formação do próprio 
movimento longínquo no tempo e pertencente como ferramentas contra seu 
adversário mais imediato. No item acima as mídias já são um exemplo das redes 
que a Vila Autódromo criou em sua trajetória. Em uma das palestras com 
moradores, um de seus residentes teria apontado da Vila Autódromo como uma 
colcha de retalhos porque foi feita por várias mãos. Essas diversas mãos 
apontadas seriam as redes, ou como os moradores apontam, os seus apoiadores, 


que destacam o papel da defensoria, de acadêmicos/ estudiosos e mídias digitais. 


Abaixo destaco a fala do morador, na parte Três do roteiro para as entrevistas 
- Sobre a vulnerabilidade urbana- à qual ele responde a pergunta, Você acha que 
você teve algum tipo de aprendizado aqui na Vila autódromo? O objetivo dessa 
parte era entender de forma mais ampla as vulnerabilidades estruturais e 
conjunturais que foram submetidos e aprendizados no processo ocorrido. Além 
disso, no bloco pretendia compreender melhor a relação da Vila com a cidade e da 


apreensão pelo o que os atores entendem pelo conceito de direito à cidade. 


Entrevistador: Você acha que você teve algum tipo de aprendizado aqui na 


Vila autódromo? 


Entrevistado: “(... Jmuita gente fazendo documentário, filme, nos deu 
voz aí na internet e fazia trazer outras pessoas... então, o 
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aprendizado foi enorme, incrível, aprendi muito com esse 
pessoal.. Costumo dizer até que chegou determinada fase da 
resistência que já tava lutando em respeito a essa rede. Pessoas 
vindo de fora para nos apoiar, eu comentava em casa com minha 
esposa, falava: "Cara, nós temos que continuar em respeito a esse 
povo, olha quantas pessoas tá vendo aqui nos apoiar, temos que 
respeitar isso.. essas pessoas podiam estar ai, vendo um filme num 
shopping desses, ter ido a uma praia, poderia estar no seu quintal, 
na sua área fazendo churrasco( a rede produz motivação para a 
resistência e continuação) tá aqui com a gente, no meio desse entulho 
cara, caiu a ficha..Podiata viajando para Angra dos Reis ai, 
Paquetá, sei lá onde... comendo um bife aí, mas está aqui com a 
gente comendo poeira cara...... isso não tem preço meu irmão... 
então foi assim uns aprendizados foi esse, o solidarismo né cara? teve 
muita gente solidária aqui com a gente cara, na verdade, todo 
enriquecimento, aprendizado, ele chega a ser a parte coletiva o que 
cada um traz para você ali né ?(Entrevistado 1) 


A sociologia dos sujeitos de Touraine (2009) auxilia no esforço elucidativo 
proposto ao entender que os movimentos sociais não são meros frutos das 
estruturas macroeconômicos, e por isso, nos permitem observar a construção dos 
indivíduos e à ação coletiva.Como apresentado no capítulo anterior, Maria da 
Gloria Gohn (2008) vai afirmar que o movimento social é produtor de 
conhecimento, porque a partir das suas experiências concretas formaria a escola 


de sujeitos de Tourreme (2009) para seus integrantes e apoiadores numa 


democratização da sociedade civil sobre ensinamentos sobre direitos. 


Nesse sentido é que apresentei a teoria de Angela Paiva (2013) para entender 
que a partir da vivencia cotidiana do movimento social, seus integrantes iriam aos 
poucos aprendendo a ser muito mais que indivíduos, mas sujeitos de suas 
trajetórias e opções. Assim, os espaços de aprendizado percebidos pelos atores são 
o movimento social, mas além dele, as redes também propiciariam a pedagogia 
alternativa, que a autora coloca, aos integrantes do movimento e a todos em 


contato com o mesmo. 
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A teia de relações e aprendizados originada pelo conflito do movimento 
social seria perdurado pela troca do movimento - no caso a Vila Autódromo - e as 


redes, que extrapola os limites do Estado- Nação, no exemplo em tela. 


A criação de filmes, documentários e trabalhos por estrangeiros, e sua 
posterior volta à seu país de origem e participação em atos, ocupações e outras 
ações organizadas pelo movimento, auxiliaria na exposição da precariedade dos 
corpos, como diria Judith Butler (2019), mantendo viva e ativa o processo longo 
de aprendizado do movimento que inicia dentro de uma comunidade específica, 
mas, se amplia mais em sua chama por democratização para a sociedade mais 
ampla. Esse sopro por mais democracia e efetivação de direitos que é o 
Movimento Social, na sociedade atual, é o que Durham (1987) na década de 80 e 
Maria da Gloria Gohn (2008) mais tarde, vão apontar como lugar privilegiado 
para se entender o que estava ocorrendo na sociedade. Essa afirmação das autoras 
ainda é valida, visto o exercício de maior compreensão da estrutura, conjunta e 
insurgência de nossa sociedade a partir das leituras, reflexão e trabalho de campo 
mostrado só foram possíveis partindo desse lugar privilegiado que é o movimento 


social. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Figura 4: 


Fonte: Museu das Remoções 


Entrevistado: Qual é a expectativa e desafios que você percebe que ainda 


existem? 


“Vou te dar um exemplo clássico, outro exemplo clássico.... nós em 
reuniões com eles aqui imploramos sinalização para essa 
comunidade, imploramos sinalização... não fomos atendidos na 
sinalização.. essa comunidade não tem uma placa, um parente seu, 
um visitante, uma entrega, que você compre, o cara fica rodando 
aífora, não acho aqui ...nós colocamos uma plaquinha ali, Vila 
Autódromo bonitinho cara...gastamos dinheiro com isso... Vila 
Autódromo e a seta aqui na entrada ... e botamos lá no retorno... vai 
lá ver se táas placas, humf(ironia)... foram lá e tiraram as placas, 
eles lá, do Detran... Mas eles não tem aquela preocupação "pô cara 
se eu morasse aí eu ia gostar de ter uma placa ali porque eu recebo 
visita eu faço compra, né? euia gostar que o meu visitante meu 
parente, a minha entrega achasse minha minha casa, então não 
vamos tirar não vamos deixar.. vamos mandar fazer pô, a placa aqui, 
pô, para finalizar.. porque realmente, essa comunidade tem várias 
famílias aqui dentro, se a pessoa for lá buscar eles ou ficar ali fora 
assim.. vai passar direto, é difícil mesmo.. não tem uma placa 
indicando ” (Entrevistado 1, página 16) 


Feito o esforço compreensivo das características do movimento para obtenção 


do seu resultado, é possível encaminhar agora para as considerações finais. 


A foto acima ilustra a desigualdade brasileira em que o Hotel ao lado da 
comunidade tem sua sinalização construída e a Vila autódromo como o morador 


aponta, teve que construir a sua. A fala e a imagem configuram a pista 
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macroestrutural para a pergunta, porque entes privados e públicos além da busca 
pela gestão dos excedentes da cidade, produzem espaços da urbe a partir de 


políticas diferenciadas? 


O esforço em responder essa pergunta de forma adequada, gera ainda outro 
agravante -Como no século XXI a cidade do Rio de Janeiro experimentou a maior 
remoção de sua história, visto os avanços jurídicos e sociais alcançados, no mundo, 
desde a promulgação da Declaração Mundial dos direitos Humanos,e no Brasil 
com a Constituição Federal de 19882A resposta da discussão da origem do 


problema teve duas parcelas: aspectos conjunturais e estruturais. 


O aspecto conjuntural foram apresentados no capítulo um com as 
oportunidades políticas do contexto de alinhamento das esferas políticas 
municipais, estaduais e federais, aliado aos entes privados que financiaram a 
campanha de Eduardo Paes, e quando eleito adquiriram os consórcios, contratos e 
obras que permitiram o projeto desenhado, sair do papel. A tipologia da Cidade 
Neoliberal, dos Consensos e da Exclusão, de Lucas Faulhaber e Lena Azevedo 
(2015) permitiu iluminar o contexto das remoções bem específico que a cidade do 
Rio de Janeiro iria experimentar nesse projeto bem delimitado de cidade, o Rio da 


Exclusão. 


O aspecto estrutural dessa nova escala de expropriações na cidade do Rio de 
Janeiro foi iluminado pela reflexão na sociologia histórica apresentada no item 
cidadania no capítulo 1. Para entender tal opacidade, o conceito cunhado Jessé de 
Souza (2004) de Subcidadania clarea ao mostrar que a desigualdade abrupta dos 
cidadãos produziu diferentes classes de humanos no Brasil. Com isso, 


determinada classe não veria o outro como igual, e por consequência,as políticas 
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de expropriação dos lares de milhares de pessoas e a forma como foi feito não 
seria um problema, porque não haveria solidariedade social mínima entre eles.O 
outro seria muito mais que o desconhecido, mas o sub-humano, não merecedor 
dos mesmos direitos que outro grupo conquistou em revoluções e lutas no passado 
com os Direitos Humanos apresentados no capítulo dois e os dispositivos 


constitucionais no capítulo um. 


Porém, por último, o capitulo três, nomeia outro movimento, 
contrário,notadamente novo, em refluxo aos que o submetem, um sopro por 
democracia.No Brasil surge mais fortemente desde a década de 80, aos aspectos 
estruturais e conjunturais do país e da cidade do Rio de Janeiro: a cidadania 
insurgente.Para entender de maneira adequada o conceito de Holston (2013), no 
objeto de estudo em questão, é preciso utilizar a ferramenta da sociologia histórica 
dos movimentos sociais de Tarrow (2009), aliada a sociologia dos sujeitos de 
Touraine (2009) para que se possa entender as questões macro sem esquecer de 
sociologia a experiência dos atores e dar voz a eles. Essa nova forma de demandar 
seus direitos, propiciada pela esfera formal estar garantida desde 1988, fomentou, 
de acordo com Holston (2013), a possibilidade do confronto na esfera pública, 
ampliando a cidadania às periferias da cidade. Como mostrado na teoria do 
reconhecimento, as garantias jurídicas são uma das etapas para ser percebido a 


igualdade dos cidadãos. 


Assim, a exigência cotidiana em torno dos seus objetivos, levou a essa parte 
da sociedade a experimentar, através da organização em Associação de Moradores 


largamente criadas na década de 80 nas periferias das cidades do Brasil, a maior 
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entrada e participação política da parcela da população que foi duramente 


vulnerabilizada na história brasileira: as classes populares. 


A formação desse trabalho coletivo diante das carências (Durhaim,1984) 
cotidianamente vividas, que se originou na esfera privada, mas que depois se 
direcionam a esfera pública (BUTLER,2019), primeiro na criação de laços fortes 
e duradouros com o espaço e a vizinhança, permitem o segundo momento que é o 
exercício da demanda de direitos, numa pedagogia cívica, como Paiva(2013) 


aponta. 


Uma cidadania constitutiva de cada lugar com características muito próprias 
das ecologias e contextos, mas que ao perceberem a imanente inação, as chances 
de conflito aumentam somado aos custos que não podem arcar ou que ofendem o 
senso de justiça do grupo, de acordo com Tarrow (2009), diante disso,aquela 
carência que parecia individual na vivência do movimento social torna-se coletiva, 


formando e perdurando esse movimento no tempo. 


Diante desse quadro, ao formarem a ação coletiva estão produzindo 
resistências as características históricas da conjunta e estrutura brasileira, que 
compõem nossa sociedade e assim, democratizando nossa sociedade ao 
perceberem que a luta que produzem, devem ser construídas e somadas a outras 


que também existem, transcendendo ao seu grupo e depois o seu pais. 


A insurgência é muito mais que a reação ao Estado, ou aos interesses dos 
entes privados, mas é no fundo um sopro em direção a sociedade mais 
democrática. O movimento social ainda é o locus privilegiado para entender nossa 


sociedade e a resistência parece o lugar que origina a transformação da mesma. 
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Entrevistador: Como você percebe a relação da Vila autódromo com a cidade? 


“eles não gostam comunidade em barra, querendo ou não isso aqui é 
barra, eles tão querendo jogar Jacarepaguá, mas querendo ou não, 
isso aqui é barra, e barra da tijuca é área social, o pobre não é 
social eles acham que o pobre não tem esse direito” (Entrevistado 3) 
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Anexo: 


ROTEIRO PARA ENTREVISTAS 


1.Sobre a trajetória do entrevistado 


Nome: 


Idade: 


Há quanto tempo mora na vila?Morava em outro lugar antes? 


Na sua casa moram quantas pessoas? 


2. Sobre a rotina de trabalho 


Falar um pouco da estrutura do local em que mora. 


Como descreveria sua rotina, vizinhança, cotidiano? 


Como percebe a relação com a comunidade Vila Autódromo? 


Quando começou na sua trajetória seu envolvimento maior com a Vila 


Autódromo? 


3.Sobre a vulnerabilidade urbana e o direito à cidade. 


Você acha que você teve algum tipo de aprendizado nessa sua participação 
aqui na Vila Autódromo? 

Como percebe o direito à cidade?Houve diferença na sua percepção de 
quando você entrou na Vila autódromo e hoje em dia? 

Como você percebe a relação da Vila autódromo com a cidade? 


4.Futuro 


Expectativas e desafios 
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Qual é a expectativa e desafios que você percebe que ainda existem? 
5.Estado 
Avaliação do Estado 


Como avalia o papel de desempenhado do estado perante à Vila Autódromo? 


